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ATA DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA – 2009 
 

I. ÓRGÃO CORREICIONADO: 

A Vara do Trabalho de Bacabal/MA foi criada pelo De creto nº 7.471 
de 30.04.1986, está sediada na Rua Barão da Capanem a, nº 258, 
CEP: 65700-000. A Vara possui a linha telefônica nº  (99) 3621-
2469, podendo também ser contatada no endereço elet rônico (e-
mail): vtbac@trt16.gov.br . 

II. JURISDIÇÃO : 
A Jurisdição da Vara correicionada alcança os Munic ípios Mara-
nhenses de Bacabal, Altamira do Maranhão, Alto Aleg re do Mara-
nhão, Bom Lugar, Brejo de Areia, Coroatá, Lagoa Gra nde do Mara-
nhão, Lago da Pedra, Lago Verde, Matões do Norte, M arajá do Sena, 
Olho D’água das Cunhas, Paulo Ramos, Pirapemas, São  Mateus do Ma-
ranhão e Vitorino Freire. 

III. PERÍODO CORREICIONAL: 

Foi designado o período de 26 a 29 de outubro de 20 09 para reali-
zação da Correição Periódica Ordinária da Vara do T rabalho de Ba-
cabal. O Edital de Correição foi publicado no Diári o da Justiça 
do Estado do Maranhão do dia 14 de outubro de 2009,  à fl. 16, que 
circulou na mesma data. 

IV. CIÊNCIA DA CORREIÇÃO: 

Foram devidamente cientificados da realização da Co rreição Perió-
dica Ordinária na Vara do Trabalho de Bacabal: 

a) A Juíza Titular da Vara, Excelentíssima Senhora Liliana Maria 
Ferreira Soares Bouéres; 

b) o Ministério Público do Trabalho; 

c) a Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Maran hão; e 

d) a AMATRA XVI. 

V. EQUIPE CORREICIONAL : 

Compuseram a equipe correicional: a Excelentíssima Desembargadora 
Corregedora, Dra. Ilka Esdra Silva Araújo, Paulo He nrique Ribeiro 
Rodrigues (Analista Judiciário), Célia Cristina Nun es Muniz, Cle-
mildo Sousa Pacheco e Júlia de Souza Gomes (Técnico s Judiciá-
rios), Aurana Machado da Ponte (servidora requisita da), Carlos 
Alberto Aguiar e José Ribamar Santos (agentes de se gurança judi-
ciário). 

VI. CORPO FUNCIONAL DA VARA: 

A Vara do Trabalho de Bacabal tem como Titular a Ex celentíssima 
Juíza, Dra. Liliana Maria Ferreira Soares Bouéres. 

O corpo funcional é composto, atualmente, por 08  (oito) servido-
res, sendo 06 (seis) do quadro e 02 (dois) requisit ados: um do 
Tribunal Regional Eleitoral do Piauí e outro da Pre feitura Muni-
cipal de Bacabal. Há, ainda, 02 (duas) estagiárias,  uma de nível 
médio e outra de nível superior. 
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Em conformidade com o disposto na Resolução Adminis trativa nº 
100, de 16 de agosto de 2005, a Vara do Trabalho de  Bacabal dis-
põe de 05(cinco) funções comissionadas, sendo que a penas 04 (qua-
tro) estão ocupadas por servidores da Vara do Traba lho, quais se-
jam: uma FC-4, duas FC-2 e uma FC-1. Uma FC 01 vaga .  

Verifica-se que houve aumento no quantitativo de se rvidores do 
ano de 2007 para o de 2008, passando de 07 (sete) p ara 08 (oito), 
número que permaneceu inalterado em 2009.  Observa-se, ainda, que 
a equipe permaneceu praticamente a mesma, com a sub stituição de 
apenas um servidor. Registra-se também que esta Var a possui um 
quadro funcional altamente especializado, pois todo s são Bacha-
réis em Direito. 

A Diretoria de Pessoal informou (MEM Nº 255/2009) q ue o quadro de 
pessoal da Vara, de acordo com os critérios adotado s pelo Tribu-
nal e Resolução CSJT nº 53/2008, não está completo,  havendo a 
previsão de inclusão de mais dois servidores: 01 (u m) analista 
judiciário – área judiciária e 02 (dois) técnicos j udiciários – 
área administrativa. 

A relação nominal dos integrantes da Vara correicio nada, com os 
respectivos cargos e funções comissionadas, é a seg uinte: 

Quadro I 

CORPO FUNCIONAL DA VARA 

Liliana Maria Ferreira Soares Bouéres Juíza Titular   

Carlos Leonardo Bonfim Deolindo (requisitado)  Diretor de Secretaria 01 

Raimundo Bacelar Neto 01 

Aline Patrícia de M.G. Deolindo 
Analistas Judiciários  

01 

Marcos Moura Silva Oficial de Justiça 01 

José Murilo Barbosa Duete (FC 04) 

Luiz Filipe de Araújo Ribeiro (FC 01) 

Ana Kelline Dantas Lisboa (FC 02) 

Técnicos Judiciários 
 

03 

Lúcia Cristina Sousa Macêdo (FC 02) Requisitada 01 

TOTAL 08 

 

Lídia Nobre Sousa (nível médio) 01  

Jaênia Bruna Barros Eloi (nível superior) 
Estagiárias  

01 

OBS: 1. A servidora Aline Patrícia de M.G. Deolindo enco ntra-se em gozo de licença 
maternidade (de 15/07/2009 a 14/01/2010); 

2. A Exma. Juíza, Sra. Liliana Maria Ferreira Soare s Bouéres, assumiu a titularida-
de da Vara em 29/06/2009; esteve em gozo de férias de 01/07/2009 a 09/07/2009, de 
13/07/2009 a 11/08/2009 e de 12/08/2009 a 10/09/200 9 e de licença-saúde de 14 a 
18/09/2009; nas ausências respectivas foi substituí da na titularidade pelo Juiz 
Substituto, Exmo. Sr. Jaime Luís Bezerra Araújo. 

VII. ASSIDUIDADE DA JUÍZA TITULAR DA VARA: 

Verificou-se, conforme determina o disposto no art.  18, inciso 
II, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria -Geral da Jus-
tiça do Trabalho, que a Juíza Titular é assídua, co mparecendo ao 
menos 04(quatro) dias por semana à Vara do Trabalho  (art. 12, I, 
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da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria Ger al da Justiça 
do Trabalho). 

VIII. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES:  

A Corregedoria Regional do Trabalho, enquanto órgão  de controle 
interno do Judiciário trabalhista tem a atribuição de controlar, 
PERMANENTEMENTE, a regularidade dos serviços judici ários de toda 
a primeira instância sob sua jurisdição. 

Dentre as atribuições próprias da “função corregedo ra”, sobressa-
em as CORREIÇÕES ORDINÁRIAS realizadas, pessoalment e, pelo menos 
uma vez por ano, nas sedes das Varas do Trabalho, c onforme dis-
posto no art. 27 do Regimento Interno desse egrégio  TRT da 16ª 
Região. 

Durante a Correição Ordinária é realizada uma análi se quantitativa 
de todos os processos em tramitação na Vara, atravé s dos relató-
rios gerenciais extraídos do SAPT1. É realizada, ai nda, uma análi-
se qualitativa das atividades a partir da verificaç ão, por amos-
tragem, de processos em fase de tramitação diversa e de processos 
previamente selecionados a partir dos relatórios ex traídos do 
SAPT1 e de manifestações junto à Ouvidoria e ao Fal e-Corregedoria. 

Da análise dos processos correicionados, obtém-se u ma avaliação 
média do desempenho dos juízes e servidores, atravé s da conferên-
cia de itens diversos (dados estatísticos relativos  à movimenta-
ção processual nas fases de conhecimento e de execu ção trabalhis-
ta e previdenciária; número de processos pendentes de julgamento 
e de despacho; média de despachos exarados e senten ças proferi-
das; atos da Secretaria referentes à ordenação proc essual; prazos 
de realização de audiências; prazo médio para cumpr imento de man-
dados; pagamentos/ arrecadação; dentre outros). 

Portanto, vê-se que as Correições Ordinárias são um  importante 
instrumento de avaliação da qualidade e quantidade dos serviços 
judiciários, permitindo à Desembargadora Corregedor a cumprir o 
papel pedagógico, fixando orientações e recomendaçõ es específi-
cas, bem como estabelecer prazos e medidas práticas  a serem ado-
tadas pela Vara do Trabalho correicionada, tudo vis ando à quali-
dade, eficiência e transparência, característicos d a função cor-
reicional. 

As Correições Ordinárias permitem, ainda, a aferiçã o das condi-
ções estruturais das Varas, possibilitando, diante da constatação 
de eventuais deficiências, a adoção imediata das pr ovidências ca-
bíveis, inclusive junto à administração do Tribunal . 

Por fim, as Correições Ordinárias também se destaca m por tornar 
mais fácil o acesso aos jurisdicionados locais para  apresentarem, 
pessoalmente, perante a Corregedora, sugestões, crí ticas, elogios 
ou, ainda, para solicitarem providências nos proces sos em trami-
tação nas Varas correicionadas. 

IX. INÍCIO DOS TRABALHOS:  



 
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
CORREGEDORIA GERAL DA 16ª REGIÃO 

 

 4 

A previsão de início dos trabalhos correicionais er a as 15h00 do 
dia 26 de outubro de 2009, entretanto, em face de u m bloqueio que 
impedia a passagem dos veículos na BR 135, via de a cesso à Cidade 
de Bacabal, realizado por populares, somente foi po ssível o iní-
cio dos trabalhos às 17h00, quando a equipe correic ional conse-
guiu chegar à Vara do Trabalho de Bacabal. 

Iniciados os trabalhos, para análise quantitativa e  qualitativa 
da atividade judiciária desenvolvida pela Vara corr eicionada, a 
Exma. Desembargadora Corregedora, determinou:  

a) o levantamento quantitativo de todos os processo s em tramita-
ção; 

b) o exame de processos previamente selecionados, e m decorrência 
da análise de relatórios gerenciais dos andamentos processuais 
extraídos do SAPT 1 e processos referentes a manife stações regis-
tradas junto à Ouvidoria e ao Fale-Corregedoria, be m como proces-
sos coletados por amostragem nas diversas fases de tramitação. 

1. PROCESSOS ANALISADOS: 

A equipe correicional, sob a orientação da Excelent íssima Desem-
bargadora Corregedora, examinou, na presente correi ção,  69 (ses-
senta e nove) processos, os quais receberam o carim bo de “Visto 
em Correição” e foram especificados no anexo I  desta Ata . Dentre 
os processos analisados , 51 (cinqüenta e um) deles receberam 
“Despachos Correicionais”, cujo teor encontra-se no  anexo II.  

2. MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL: 

2.1. Fase cognitiva, nos últimos três anos: 

a) Em 2007  a vara iniciou as atividades com 597 processos  rema-
nescentes do ano anterior; recebeu 746 ações novas e julgou 1002  
processos; 

b) Em 2008 , no início do ano, havia 365 processos remanescentes 
do ano anterior; foram recebidos 1180  processos e resolvidos 926;  

c) Em janeiro de 2009 , havia 619 processos pendentes de julgamen-
to. Nos nove primeiros meses foram ajuizadas 1474 novas ações e 
resolvidas 827 , restando 1266  pendentes de solução. 

Quadro II 

FASE DE CONHECIMENTO 

 2007 2008 SET/09 Resultado 

Resíduo do ano 
anterior 

597 365 619 

2007 para 2008: diminuição  de 
38,86% (232 processos); 

2008 para 2009, até o mês de setem-
bro: aumento  de 69,59% (254 proces-
sos);  

Recebidos 746 1180 1474  

Sentença anulada  24 00 00  

Total a solucio-
nar 

1367 1545 2093  
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Solucionados 1002 926 827  

Taxa de congesti-
onamento 1 

26,70% 40,06% 60,49%  

Pendentes de jul-
gamento 

365 619 1266 
2007 para 2008: aumento  de 69,59%; 

2008 para 2009, até o mês de setem-
bro: aumento  de 104,52%;   

Ao analisar os dados acima, observa-se, inicialment e, que, de ja-
neiro de 2007 até setembro de 2009  a Vara do Trabalho de Bacabal 
tinha 5.005  ações a solucionar e, no mesmo período, solucionou  
2.755  processos . 

Avaliando os três últimos anos, a Vara do Trabalho de Bacabal ob-
teve o  desempenho de 73,30% em 2007, 59,94% em 2008 e 39, 51% em 
2009 . 

DESEMPENHO DA VT DE BACABAL NOS TRÊS ÚLTIMOS 
ANOS - FASE CONHECIMENTO
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Gráfico 01 

No quadro geral, o saldo de processos pendentes de julgamento 
passou de 619,  no final de 2008, para 1.266  em setembro de 2009, 
indicando um crescimento de 51% . 

A Desembargadora Corregedora entende que o volume p rocessual atu-
almente em tramitação nesta Unidade Judiciária, aca rreta volume 
de trabalho excessivo diante do reduzido quadro de servidores, e 
apenas um magistrado. Entretanto, diante do acentua do decréscimo, 
ano a ano, da taxa de efetividade da Vara, recomend a à Juíza Ti-
tular que estabeleça, juntamente com a equipe desta  unidade judi-
ciária, um planejamento de atividades, com o estabe lecimento de 
metas e distribuição de responsabilidades, de modo a elevar o nú-
mero de processos solucionados, com atenção especia l aos procedi-
mentos que estimulem a conciliação entre as partes,  de modo a e-
vitar que o crescente número de processos recebidos  aumente no 
final do ano, a taxa de congestionamento prejudican do o desempe-
nho da Vara. 

2.2. Perfil da Execução, nos últimos três anos:  

                                                 
1 Taxa de Congestionamento:  calculada a partir da quantidade de processos soluc ionados em rela-
ção à quantidade de processos a julgar. 
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a) Em janeiro 2007  existiam 994  execuções remanescentes do ano an-
terior. No exercício de 2007 foram iniciadas 1.149 execuções, in-
cluindo-se 08 processos recebidos de outros órgãos e 327 proces-
sos que foram desarquivados para execução; 326 execuções  foram 
encerradas; 03  processos foram remetidos a outros órgãos e 98 
processos foram remetidos ao arquivo provisório; 

b)  No primeiro mês de 2008  foram contabilizadas 1.716  execuções 
remanescentes. Ao longo do ano foram iniciadas 534,  incluindo-se 
13  processos recebidos de outros órgãos, 65 processos que foram 
desarquivados para execução, além de 22  títulos executivos. No 
mesmo período foram encerradas 528  execuções, 85 processos foram 
remetidos a outros órgãos e 141  ao arquivo provisório, ficando, 
para 2009, um resíduo de 1.496  execuções. 

c)  Em 2009 , até o mês de setembro, foram iniciadas 393  execuções, 
incluindo-se 53  processos desarquivados e 01  título executivo. 
Foram encerradas, no mesmo período, 588 execuções, dentre as 
quais 139  processos que foram remetidos ao arquivo provisóri o, 
restando, no final de setembro, 1.264 processos pendentes de exe-
cução. 

Quadro III 

FASE DE EXECUÇÃO 

 2007 2008 SET/09 Resultado 

Remanescentes  do ano 
anterior 

994 1716 1496 

2007 para 2008: aumento  de 
72,64% (722 processos); 

2008 para 2009, até o mês de 
setembro: diminuição  de 
12,82%(220 processos). 

Recebidos  de outros 
órgãos para execução 

08 13 00  

Execuções trabalhistas 
iniciadas 

814 434 339  

Desarquivados para e-
xecução 

327 65 53  

Título executivo  com 
execução iniciada  

00 22 01  

Remetido a outro órgão 03 85 37  

Total a executar 2140 2165 1852  

Total de execuções en-
cerradas 

326 528 298  

Processo remetido ao 
Arquivo provisório  

98 141 139  

Pendência no período 1716 1496 1264 

2007 para 2008: redução  de 
12,82%; 

2008 para 2009, até o mês de 
setembro: redução de 15,51 %; 

Taxa de congestiona-
mento 

84,65% 75,61% 83,91%  
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Saldo de processos no 
arquivo provisório 

128 204 290  

Os dados acima indicam que, de janeiro de 2007 até setembro de 
2009, a Vara do Trabalho de Bacabal tinha 6.157  processos na fase 
de execução e, no mesmo período, foram encerradas 1.152  execu-
ções. 

Avaliando os três últimos anos, constata-se que a t axa de efeti-
vidade da Vara do Trabalho de Bacabal nos processos  na fase de 
execução é muito baixa, tendo decaído no último ano  em relação ao 
ano precedente. Em 2007, solucionou 15,23% dos proc essos; em 
2008, 24,39% e em 2009, 16,09%. 

DESEMPENHO DA VT DE BACABAL NOS TRÊS ÚLTIMOS ANOS 
FASE DE EXECUÇÃO
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Gráfico 02 

No quadro geral, o saldo de processos pendentes de execução pas-
sou de 1.716, no final de 2007, para 1.264 em setembro de 2009, 
indicando uma diminuição de 26,34%. 

O Serviço de Precatório do Tribunal informou à Corr egedoria que 
havia 386  (trezentos e oitenta e seis) precatórios pendentes  de 
pagamento na Vara de Bacabal. 

Embora a pendência tenha diminuído, constata-se que  o total de 
execuções encerradas não foi significativo a ponto de influenciar 
positivamente no desempenho da Vara, o que se obser va pelo aumen-
to da taxa de congestionamento e diminuição da taxa  de efetivida-
de.  

A Desembargadora Corregedora, diante do quadro apre sentado, re-
gistra que compreende  que esta Vara tem, historicamente, uma exe-
cução bastante entravada, volumosa, com muitas açõe s contra entes 
públicos e uma situação peculiar regional de sucess ão de empresas 
na mesma atividade que tumultua a execução, situaçã o esta reite-
radamente comprovada pelo TRT 16ª Região em diversa s correições. 
Entretanto, conclama a Juíza Titular a empreender e sforços para a 
melhoria do desempenho da Vara nos processos em fas e de execução, 
priorizando os procedimentos de conciliação, promov endo a reali-
zação constante de audiências com essa finalidade, independente-
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mente de requerimento das partes, selecionando-se o s processos 
com maior possibilidade de êxito na composição. Rec omenda, ainda, 
sejam utilizados, de forma efetiva, os convênios BA CEN JUD, RENA-
JUD e INFOJUD, bem como a expedição de Certidões de  Crédito, na 
forma do art. 164 do Provimento Geral Consolidado n º 001/2009. 

2.3. Da Execução Previdenciária 

a) Em 2007  havia 172  execuções remanescentes; foram iniciadas 26 
e encerradas 64; 

b)  Em 2008  foram contabilizadas , no início do ano,  134 execuções 
remanescentes. No decorrer desse ano, foram iniciad as 95  execu-
ções e, no mesmo período, foram encerradas 77  execuções, restando 
152 execuções previdenciárias pendentes. 

c)  Em 2009 , até o mês de setembro, foram iniciadas 79  execuções 
previdenciárias, encerradas 79, ficando pendentes 152  execuções 
previdenciárias para o mês subseqüente. 

Quadro IV 

EXECUÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

 

 2007 2008 SET/09  Resultado 

Remanescentes do ano ante-
rior 

172 134 152 

2007 para 2008: diminuição  de 
22,09%; 

2008 para 2009, até o mês de se-
tembro: aumento  de 13,43%;  

Execuções previdenciárias 
iniciadas 

26 95 79  

Total em execução 198 229 231  

Execuções previdenciárias  
encerradas 

64 77 79  

Pendentes no período 134 152 152 

2007 para 2008: aumento  de 13,43%; 

2008 para 2009, até o mês de se-
tembro:  inalterada . 

Taxa de congestionamento 67,68%  66,38%  65,80%   

Os números acima revelam que de janeiro de 2007 até  setembro de 
2009, a movimentação de processos de execução de ve rba exclusiva-
mente previdenciária diminuiu de 2007 para 2009, so frendo aumento 
em 2009. 

Oportuno esclarecer que os registros deste item não  guardam ne-
cessária relação com o desempenho da Vara quanto ao  recolhimento 
das contribuições sociais, eis que, em virtude do c aráter acessó-
rio da verba, a execução é processada em conjunto c om o crédito 
trabalhista principal, somente se registrando a exe cução previ-
denciária no quadro específico quando o crédito exe qüendo for 
constituído unicamente por verba previdenciária.                           

2.4. Saldo de Processos em tramitação.  De acordo com as informa-
ções do boletim estatístico, em setembro de 2009 ha via  3.679  pro-
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cessos tramitando na Vara Trabalhista de Bacabal, e xcluindo-se 
aqueles com decisão pendente de recurso e os com se ntença transi-
tada em julgado pendentes de início da liquidação.  

Nos três últimos anos, o saldo de processos pendent es ficou dis-
tribuído da seguinte forma: 

Quadro V 

PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO 

 2007  2008  SET/09 Resultado 

Pendentes de julgamento 365 619 1266  

Aguardando cumprimento de acordo 43 287 16  

Pendentes de liquidação 70 07 28  

Pendentes de execução 1716  1496  1415  

Saldo de processos no arquivo 
Provisório 

128 204 290  

Aguardando pagamento de precató-
rio de atualização monetária  

580 625 262  

Cartas Precatórias e Cartas  de 
Ordem pendentes de cumprimento 

146 173 184  

Pendente de execução previdenci-
ária 

134 152 152  

Processos pendentes de recebi-
mento de recurso 

25 19 66  

TOTAL 3207  3582  3679 

2007 para 2008: aumento  de 
11,69%; 

2008 para 2009, até o mês 
de setembro: aumento de  
2,7 %; 

Cartas Precatórias ex pedidas 
pendentes de devolução 

294 318 395  

Número de servidores  07 08 08  

Média de processos por servidor 458 448 460  

A evolução dos números acima demonstra que, nos trê s últimos a-
nos, o volume de processos em trâmite na Vara do Tr abalho de Ba-
cabal aumentou cerca de 14,72% , com pequena elevação da média de 
processos por servidor, que em 2009 ficou em 460 .   

3. TRAMITAÇÃO PROCESSUAL: 

Do exame de autos e de outros registros processuais , observou-se 
o seguinte : 

 

 

3.1. Ajuizamento da ação: 
O Diretor de Secretaria, durante os trabalhos corre icionais, in-
formou não haver processos com petições iniciais pe ndentes de au-
tuação. 
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3.2. Intimação do Ministério Público: 
O Diretor de Secretaria, em reposta à Corregedoria,  por intermé-
dio do Ofício ADM VT-BACABAL Nº 135/09, recebido em  21/10/2009, 
informou que não há processos tramitando na Vara qu e envolva in-
teresse de menores; que há 04 (quatro) processos relativos a tra-
balho escravo e 41  (quarenta e um) de idosos. 

3.3. Petições pendentes de juntada: 

Foi constatado no SAPT 1 deste Regional, no dia 19/ 10/2009, a e-
xistência de 40 (quarenta) petições pendentes de juntada aos au-
tos. Durante os trabalhos correicionais foi verific ado, in loco , 
que havia  66 (sessenta e seis) petições pendentes de juntada, a 
mais antiga com data de 20/10/2009. 

3.4. Conclusos para despacho. 

No dia 19/10/2009, ao se fazer o levantamento no SA PT 1 dos pro-
cessos conclusos para despacho, foi constatada a ex istência de 
862  (oitocentos e sessenta e dois) processos tendo com o último 
andamento registrado “conclusos para despacho”, sen do o mais an-
tigo com data de conclusão em 30/10/1997 (RT 750-19 97). Verifi-
cando a ficha processual da referida ação, constato u-se apenas a 
inserção deste registro, sem qualquer outro anteced ente ou poste-
rior, situação esta observada em diversos outros pr ocessos desta 
lista. 

Durante os trabalhos correicionais foi verificada a  existência de 
apenas 36 (trinta e seis) processos pendentes de despacho. 

A Desembargadora Corregedora observou que ao longo dos anos a Va-
ra não vinha alimentando o SAPT 1 de forma correta,  prejudicando 
especialmente a avaliação da própria Vara, pois apó s o exame fí-
sico dos processos foi verificado que a situação é bem melhor do 
que a verificada virtualmente. Observou, ainda, o e levado nível 
técnico do quadro funcional da Vara, o qual tem com petência não 
apenas para alimentar o sistema corretamente, mas t ambém para re-
visar e restaurar os dados de modo a evitar qualque r tipo de dis-
torção que traga prejuízos a compreensão do andamen to do feito 
pelas partes, advogados e inclusive pela própria Co rregedoria.  

Enfatizou ainda, que a má gerência do sistema de da dos ocasiona 
erros na estatística do Tribunal, inclusive nos dad os apresenta-
dos à Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, co m prejuízos à 
exata compreensão das Varas e do TRT 16ª Região, o que impede o 
crescimento do Tribunal enquanto instituição, isto sem falar que 
inviabiliza projetos e envio de dotações orçamentár ias que pode-
riam melhorar a prestação jurisdicional. 

Sobre a pendência de processos conclusos para despa cho, a Desem-
bargadora Corregedora elogiou o desempenho da equip e da Vara, por 
considerar o nível de complexidade do procedimento em relação ao 
grande volume de processos atualmente existente nes ta Unidade Ju-
diciária. 

3.5. Audiências. 
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O Diretor de Secretaria, em reposta à Corregedoria no dia 
21/10/2009, por intermédio do Ofício ADV VT-BACABAL  Nº 135-2009,  
informou que a Vara Trabalhista de Bacabal realiza,  em média, 40 
(quarenta)  audiências por semana, de segunda a quinta-feira, sen-
do 07 (sete) na segunda-feira, no turno vespertino e 11 (onze) de 
terça a quinta-feira pela manhã. 

Observa-se que houve um aumento no número de audiên cias realiza-
das na Vara, comparado ao ano anterior, quando ocor riam 33 (trin-
ta e três) audiências na semana. 

A Corregedora elogia a Juíza Titular da Vara pelo e mpenho demons-
trado em dar maior celeridade aos processos em tram itação na Va-
ra, ao aumentar o número de audiências realizadas n a semana, rea-
lizando-as, também, no turno vespertino, atendendo ao disposto na 
recomendação nº 03/2008.  

3.6. Aguardando cumprimento de acordo . 

Nos processos em que houve conciliação para pagamen to parcelado, 
o controle das datas de pagamento das parcelas ajus tadas é feito 
juntamente com os prazos em geral, não se tendo ver ificado pen-
dência neste ponto.  

3.7. Aguardando prolação de sentença. 

Constatou-se no SAPT 1 a existência de 1.590  (hum mil, quinhentos 
e noventa) processos pendentes de julgamento. Do ex pressivo núme-
ro, infere-se, de imediato, que há irregularidade n a alimentação 
do sistema de dados, posto que muitos dos magistrad os que supos-
tamente estariam com processos pendentes de julgame nto, há muito 
não exercem a atividade judicante na Vara de Bacaba l, pois já fo-
ram titularizados, ou nem mais integram este Region al. Esclarece-
se que tal dado foi extraído do SAPT 1, em “relatór io analítico 
diversos – magistrados pendentes”. 

Como é sabida, a baixa, no Sistema, dos processos n os quais foram 
lançados o andamento “conclusos para julgamento de mérito”, códi-
go 48, somente ocorrerá quando da inserção do regis tro de solução 
do mérito, quais sejam:  

a)  mérito-procedente (código 115); 

b)  mérito-procedente em parte (código 116); 

c)  mérito-improcedente (código 69); 

d)  mérito-extinto sem julgamento (código 63); 

e)  mérito-extinto com julgamento (código 207); 

A baixa também poderá ocorrer quando o processo for  convertido em 
diligência ou for devolvido à Secretaria para redis tribuição a 
outro magistrado, fazendo-se, então, os registros r espectivos: 
“convertido em diligência”, código 73 e “devolvido a secretaria 
para redistribuição”, código 292. 

Tais irregularidades são contatadas tanto em proces sos muito an-
tigos, a exemplo da RT Nº 203/1990, que tem como úl timo registro 
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da tramitação em 11/03/1999, “remetido ao arquivo p ermanente”, 
como em ações mais recentes, conforme verificado na  RT Nº 
829/2009, cujo registro “conclusos para julgamento do mérito” foi 
feito em 13/07/2009 e, embora tenha sido julgado pe la Exma. Juíza 
Substituta, Sra. Adriana Leandro de Sousa Freitas e m 24/07/2009, 
com decisão “parcialmente procedente”, não há qualq uer registro 
no SAPT1 do resultado da decisão. 

A baixa no sistema, após a inserção do código 48, t ambém poderá 
ocorrer quando houver pedido de desistência, situaç ão em que será 
registrado o código 57, “homologação de desistência ”.   

No caso de prolação de sentença em audiência una, a pós a inserção 
do código 48, a baixa correspondente se dá com o re gistro do có-
digo 117, “sentenciado em audiência una", acrescido  do resultado 
do exame do mérito.  

Nos processos cujo último registro  indicava a conclusão dos autos 
para julgamento, contabilizou-se 46 (quarenta e seis) ações. Tam-
bém deste relatório constata-se incorreções na alim entação do 
sistema, observando-se a existência de processo pen dente de jul-
gamento desde 30/04/1999 (RT 583-1995). 

O SAPT 1 aponta os seguintes processos pendentes de  decisão, com 
os magistrados: 

a) Adriana Leandro de Sousa Freitas, 05 (cinco) pro cessos o mais 
antigo com data de 13/07/2009; 

b) Jaime Luiz Bezerra Araújo, 11 (onze) processos, o mais antigo 
com data de 21/09/2009; 

c) Liliana Maria Ferreira Soares Bouéres, 32 (trint a e dois pro-
cessos), o mais antigo com data de 30/09/2009. 

d) Manoel Joaquim Neto, 12 (doze) processos, o mais  antigo com 
data de 21/06/2007. 

A Desembargadora Corregedora reitera a determinação  contida no 
item 3.4 desta Ata, quanto à alimentação correta do  Sistema. Nes-
te sentido, determina à Secretaria que estabeleça u m plano de a-
ção visando efetuar as correções no SAPT 1, no praz o de 120 (cen-
to e vinte dias), de modo que passem a retratar, co m fidedignida-
de, a real tramitação do feito, iniciando pelos pro cessos que 
constem registros equivocados de pendências de julg amento. Alerta 
para o fato de que a inserção dos registros tem que  obedecer à 
cronologia dos atos praticados, pois datas incorret as poderão a-
carretar distorções nos dados informados nos boleti ns estatísti-
cos da Vara.   

A equipe correcional observou que a Vara do Trabalh o de Bacabal 
está designando, criteriosamente, audiência para pr olação de sen-
tença, nos termos da Súmula 197 do TST, a exemplo d o constatado 
na RT nº 1.126/2008, dentre outros. 

A Desembargadora Corregedora elogia o desempenho da  Juíza Titular 
da Vara, bem como dos Juízes Substitutos que estive ram no exercí-
cio da titularidade, por prolatar as decisões no pr azo mínimo, 
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primando pelo princípio da celeridade processual, c aracterístico 
desta Justiça Obreira. 

3.8. Certidão.   
Informou o Diretor de Secretaria, durante os trabal hos correicio-
nais, que as certificações dos atos processuais são  feitas no mo-
mento da confecção da minuta de despacho. Disse, ai nda, que em 
relação aos processos que se encontram com execução  suspensa ou 
infrutífera, apenas uma certidão de crédito foi exp edida pela va-
ra do trabalho.  
 
No SAPT 1 constata-se a existência de apenas uma certidão de cré-
dito para ser expedida (RT nº 224-2001), entretanto , na verifica-
ção dos processos, durante os trabalhos correiciona is, foi cons-
tatada a existência de 79 (setenta e nove) processo s aguardando a 
expedição da certidão de crédito. 
 
Quanto às certidões de crédito, a Corregedora deter mina que a Se-
cretaria dê cumprimento ao disposto no Título VI, d o Provimento 
Consolidado deste Tribunal. 

Foi constatada, na análise dos processos, certidões  confecciona-
das por estagiários, a exemplo das RTs nº 159/2009 e 110/2007. 

A Desembargadora Corregedora determina à Secretaria  da Vara que, 
doravante, se abstenha de tal prática, pois contrar ia frontalmen-
te o disposto no artigo 74, do Provimento Geral Con solidado. 

3.9. Admissibilidade de Recurso Ordinário e Agravo de Petição: 

Nos processos analisados, observou-se que há contro le e pronunci-
amento explícito acerca da admissibilidade dos recu rsos ordiná-
rios e agravos de petição interpostos, conforme dis põe o art. 18, 
inciso I, da Consolidação dos Provimentos da Correg edoria Geral 
da Justiça do Trabalho.  

3.10. Atos de comunicação processual: 

a) Notificações e AR’s . Na semana que antecedeu os trabalhos cor-
reicionais, foi constado no SAPT1 deste Regional qu e havia 358 
(trezentos e cinqüenta e oito) processos aguardando  expedição de 
notificação. Infere-se, dos registros do andamento processual de 
algumas ações, que este número não corresponde à re alidade, pois 
há processos pendentes de notificação desde 1997 (R T nº 955-
1996).  

Na contagem física dos processos na Secretaria da V ara foi veri-
ficada a existência de 101 (cento e um) processos nessa situação, 
destes, o mais antigo com data de 22/10/2009.  

A Desembargadora Corregedora, mais uma vez, determi na à equipe da 
Vara de Bacabal que realize a inserção dos registro s da tramita-
ção processual, no SAPT 1, em sincronia com a reali dade dos atos 
praticados, de modo a evitar distorções estatística s e interpre-
tação equivocada da tramitação dos autos. 
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O Diretor de Secretaria, em reposta à Corregedoria no dia 
21/10/2009, por intermédio do Ofício ADM VT-BACABAL  Nº 135-2009, 
informou que havia 93 (noventa e três) Avisos de Recebimento (AR) 
aguardando juntada aos autos. Durante os trabalhos correicionais 
foi verificada a existência de 66  (sessenta e seis) Avisos de Re-
cebimento pendentes de juntada. 

Foi verificada a incorreção da juntada dos avisos d e recebimento 
em diversos processos, a exemplo das RTs nºs 760/20 00, 
1.616/2005, e 1.262/2005, não sendo obedecido ao co ntido no art. 
29, do PGC 001/2009. 

A notificação do reclamante para a audiência inaugu ral é realiza-
da por ocasião do recebimento da petição inicial, e  a do reclama-
do, através de notificação postal expedida, com Avi so de Recebi-
mento, logo após a autuação do feito.   

Verificou-se, ainda, que, algumas vezes, faz-se a i ntimação pes-
soal dos advogados que comparecem à Secretaria, dis ponibilizando-
lhes os autos no balcão de atendimento.  

A Vara não realiza a intimação das partes via Diári o da Justiça, 
utilizando-se desse meio apenas para publicação de editais.  

b)  Editais e Cartas Precatórias e ofícios .    

No SAPT 1, em 19/10/2009, foi constatado que havia 343  (trezentos 
e quarenta e três) ofícios para serem confeccionado s. Consultan-
do-se alguns dos processos desta lista verificou-se  que tal pen-
dência perdura há mais de dez anos (RT nº 687-1997) . 

Constatou-se, ainda, que havia 25  (vinte e cinco) processos para 
expedir carta precatória, o mais antigo com data de  12/02/2001 
(RT nº 2711-1997) e 26  (vinte e seis) para expedir edital, o mais 
antigo com data de 08/05/1998 (RT nº 1629-1997). 

Pelos dados obtidos, levando-se em conta o tempo de  paralisação 
dos autos no aguardo de tais procedimentos, infere- se que não 
correspondem à realidade do atual momento processua l. 

Solicitado esclarecimentos do Diretor de Secretaria , este infor-
mou, durante os trabalhos correicionais, a existênc ia de 83 (oi-
tenta e três) processos pendentes de expedição de o fício, 25 
(vinte e cinco) pendentes de expedição de carta pre catória e 13 
(treze) pendentes de expedição de edital. 

A Desembargadora Corregedora reiterou as determinaç ões anteriores 
em relação à correta alimentação do SAPT 1. 

c)  Mandados . Foi constatado no SAPT 1 a existência de 403  (qua-
trocentos e três) processos pendentes de expedição de mandado, o 
mais antigo com data de 30/09/1998 (RT nº 97-1997) e 250 (duzen-
tos e cinquenta)  mandados pendentes de cumprimento com o Oficial 
de Justiça, Sr. Marcos Moura Silva.  

Durante os trabalhos correicionais, o Diretor de Se cretaria in-
formou que, de fato, o número de processos constant es no SAPT1, 
com pendência de confecção de mandados corresponde à realidade, 
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ressalvados aqueles cujos registros foram feitos de  forma equivo-
cada no sistema. Em relação ao cumprimento dos mand ados, informou 
que o oficial de justiça já havia cumprido a grande  maioria dos 
mandados pendentes. Verificou-se na Secretaria da V ara que exis-
tia apenas 25 (vinte e cinco)  processos pendentes de cumprimento 
de mandado. 

A Desembargadora Corregedora, diante do observado, elogiou o de-
sempenho do oficial de justiça, pois apesar do volu me excessivo 
de trabalho, que já aponta para a necessidade de ma is um meiri-
nho, vem desincumbindo-se de suas obrigações com cr iatividade e 
compromisso enfrentando as adversidades da região n o cumprimento 
do seu mister, devendo tais elogios serem registrad os nos assen-
tamentos funcionais do servidor. 

A equipe correicional constatou que a Vara do Traba lho está uti-
lizando o relatório existente no SAPT1 para control e e distribui-
ção dos mandados judiciais, assim como os andamento s específicos 
para os oficiais de justiça.  

Constatou, porém, que a Vara não  vem cumprindo com o estabelecido 
no art. 25 do Provimento Geral Consolidado nº 001/2 009, deste Eg. 
Tribunal, com relação à obrigatoriedade do mandado ser precedido 
do respectivo termo de juntada, a exemplo do verifi cado nos pro-
cessos nºs 1.261/2001 e 265/2001. 

A Desembargadora Corregedora determinou à Secretari a da Vara que 
organize um mutirão para regularizar a pendência re lativa à expe-
dição de mandados, em quinze dias, com informação à  Corregedoria. 
Recomenda que sejam agrupados e priorizados os proc essos, cujo 
cumprimento da diligência seja na sede do município . Determinou, 
ainda, que doravante passe a juntar os mandados con forme estabe-
lecido no art. 25 do PGC nº 001/2009.   

3.11. Serviço de cálculos e liquidação. 
Os cálculos trabalhistas são elaborados, basicament e, por um úni-
co servidor da Vara do Trabalho. Foram encontrados 107  (cento e 
sete) processos aguardando a elaboração de cálculos , entre liqui-
dação de sentenças e atualizações. Registra-se que o referido 
servidor encontra-se de férias (13 a 30 de outubro de 2009).   

3.12. Expedição de Precatório : 

Durante os trabalhos correicionais foi constatada n o SAPT 1 a e-
xistência de 111  (cento e onze) processos no aguardo de expedição 
de precatório e 386  (trezentos e oitenta e seis) pendentes de pa-
gamento na Vara de Bacabal. 

A Desembargadora Corregedora, em vista do que obser vou, recomenda 
à Secretaria da Vara que evite demora no cumpriment o dos despa-
chos, especialmente se levarmos em consideração que  o ofício pre-
catório obedece a calendário legal, de sorte que a perda dos pra-
zos implica no atraso da entrega da prestação juris dicional. 

3.13. Dos Processos retirados em carga por advogado s. 



 
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
CORREGEDORIA GERAL DA 16ª REGIÃO 

 

 16 

Constatou-se, no SAPT 1, a existência de 24  (vinte e quatro)  pro-
cessos em carga com advogados, 21 (vinte e um) com prazo vencido. 
Destes, o mais antigo (RT nº 2036/1997), com data d e 07/12/2008. 

Em relação a este processo, informou o Diretor de S ecretaria, du-
rante a realização da Correição, que por reiteradas  vezes tem so-
licitado a devolução dos autos ao advogado, apresen tando duas no-
tificações nesse sentido, datadas de 28/01/2009 e 0 2/03/2009, po-
rém até o momento os autos não foram devolvidos à S ecretaria.   

A Desembargadora Corregedora determina ao Diretor d e Secretaria 
que reitere a cobrança dos autos, e dos demais que se encontram 
com o prazo vencido, observando para tanto o que di spõe o art. 
102 do Provimento Geral Consolidado deste Tribunal.  

3.14. Processos convertidos em diligência. 

Em consulta ao  SAPT1, na semana que antecedeu as a tividades de 
Correição, foi constatada a existência de 73 (setenta e três) 
processos convertidos em diligência, na Vara. 

3.15. Dos atos de execução: 

a) Da Liberação de Depósitos Recursais: Verificou-se que, na Vara 
correicionada, é praxe a liberação dos depósitos re cursais imedi-
atamente após a liquidação da sentença se apurado c rédito de va-
lor inequivocamente superior ao do depósito recursa l. 

b) Da utilização dos instrumentos coercitivos: Nos processos ana-
lisados, constatou-se que a Vara do Trabalho utiliz a as ferramen-
tas tecnológicas disponíveis, BACEN-JUD, INFOJUD e RENAJUD, obje-
tivando tornar frutífera a execução.  

O Diretor de Secretaria informou, por meio do Ofíci o ADM VT-
BACABAL Nº 135/09, que o Sistema BACEN-JUD é plenam ente utiliza-
do, tendo sido feita 564 (quinhentas e sessenta e q uatro) solici-
tações de bloqueio, resultando como montante bloque ado a impor-
tância de R$ 1.451.250,82 (hum milhão, quatrocentos  e cinqüenta e 
um mil, duzentos e cinqüenta reais e oitenta e dois  centavos). 

Foram realizadas 70 (setenta) solicitações via sist ema INFOJUD e 
23 (vinte e três) via RENAJUD. Complementou o Diret or de Secreta-
ria, durante os trabalhos correicionais, que estes números dizem 
respeito ao período de setembro/2007 até maio/2009.   

Informou, ainda, que está sendo providenciado o cad astramento da 
atual Juíza Titular da Vara nos sistemas INFOJUD e RENAJUD. 

c) Dos registros processuais na fase de execução:  A equipe corre-
icional observou, conforme determinação contida no art. 18, V, 
“b”, da Consolidação dos Provimentos da CGJT, que o s atos proces-
suais relevantes, praticados em fase de execução, m ormente, li-
quidação de sentença, quitação, oposição de embargo s e data de 
conclusão ao Juiz, são registrados no sistema infor matizado.  

d) Pauta especial em fase de execução:  O Diretor de Secretaria 
informou que a Vara do Trabalho não organiza pauta regular de 
conciliação de processos na fase de execução, acres centando que, 
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entretanto, qualquer interessado pode solicitar a i nclusão de 
processos em pauta, independentemente da fase proce ssual.  

A Desembargadora Corregedora recomenda à Juíza Titu lar a obser-
vância do que dispõe o art. 77, II, da Consolidação  dos Provimen-
tos da CGJT, quanto à realização de audiências de c onciliação em 
processos na fase de execução, independentemente de  requerimento 
das partes, selecionando-se aqueles com maior possi bilidade de 
êxito na composição. 

e) Citação de Sócios de Empresa Executada.  O Diretor de Secreta-
ria, em reposta à Corregedoria, por intermédio do O fício ADM VT-
BACABAL Nº 135-2009, informou que a Vara do Trabalh o adota a pra-
xe de citar o sócio de empresa, cuja despersonaliza ção jurídica 
haja sido decretada pelo Juízo, inclusive com o reg istro do nome 
do sócio na capa dos autos. 

f) Da remessa dos autos ao arquivo provisório. O Diretor de Se-
cretaria, por intermédio do Ofício ADM VT-BACABAL N º 135-2009, 
informou que antes da remessa dos processos ao arqu ivo provisó-
rio, há certidão da Vara do Trabalho atestando o es gotamento dos 
atos atinentes à execução, entretanto, tal não se o bservou nas 
RTs nºs 441/2005, 1.083/2005 e 152/2007. 

Foi verificado, durante os trabalhos correicionais,  conforme dis-
põe o art. 18, V, “d”, da Consolidação dos Provimen tos da Corre-
gedoria Geral da Justiça do Trabalho, que havia 11 lotes, com a-
proximadamente 12 processos, no arquivo provisório.  

A Desembargadora Corregedora determina que quando d a remessa de 
processos ao arquivo provisório, a Secretaria lavre  certidão, a-
testando que não há depósito judicial ou recursal e  que foram es-
gotados e infrutíferos os meios de coerção do deved or, conforme 
dispõe o art. 70, parágrafo único da Consolidação d os Provimentos 
da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho. 

g) Aguardando arquivamento definitivo: O Diretor de Secretaria 
informou durante os trabalhos correicionais que a r emessa de au-
tos ao arquivo definitivo é realizada, habitualment e, na mesma 
semana que acontece a determinação neste sentido.  

3.16. Quadro de pendências. 

Em comparação com os dados colhidos na última corre ição, as pen-
dências detectadas apresentam o seguinte quadro: 

Quadro VI 

PENDÊNCIAS 

Tramitação 2008  2009 

Iniciais pendentes de autuação 00 00 

Petições pendentes de juntada 07 66 

Aguardando certidão 00 79 

Conclusos p/ despacho 288 36 

Conclusos p/ julgamento 06 46 
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Aguardando Notificações 97 101 

AR’s pendentes de juntada 80 66 

Pendentes de expedição de Editais 00 13 

Pendentes de expedição de CP’s 00 25 

Pendentes de expedição de Ofícios 62 83 

Mandados pendentes de confecção 84 403 

Mandados pendentes de distribuição 09 26 

Mandados pendentes de cumprimento 14 25 

Aguardando elaboração de cálculos 37 107 

Aguardando expedição de Precatório 66 111 

Aguardando anotação de CTPS 00 00 

Carga prazo vencido 07 21 

 
Comparando as pendências existentes, por ocasião da  correição de 
2008, com aquelas ora detectadas, verifica-se que, de forma ge-
ral, as pendências aumentaram. 
 
A Desembargadora Corregedora observa que as pendênc ias encontra-
das, embora em patamar superior ao ano precedente, não represen-
tam entraves à atividade jurisdicional desta Vara d o Trabalho, 
ainda mais se considerarmos que nos dois últimos an os o quadro de 
pessoal encontrava-se defasado, com três servidores  a menos. Pa-
rabeniza toda a equipe da Vara que, apesar das difi culdades, con-
seguiu manter, em níveis aceitáveis, as pendências ora detecta-
das. Incita os servidores a continuar buscando o ap erfeiçoamento 
constante dos trabalhos, priorizando, neste momento , as pendên-
cias detectadas que estão sob as suas responsabilid ades diretas. 

4. ORDENAÇÃO PROCESSUAL 

Da análise, por amostragem, feita em autos que tram itam nesta Va-
ra observou-se: 

4.1. Autuação . Nos processos analisados observou-se que a autua-
ção é feita de forma correta, quanto à adequação do  rito e a 
classe processual pertinente, entretanto, notou-se a ausência de 
identificação do servidor na capa dos autos, a exem plo do proces-
so nº 1.172/2008.   

4.2. Numeração de folha .  Entre os processos analisados foram en-
contradas irregularidades na numeração das folhas e m apenas um 
processo (RT nº 1.261/2001). 

4.3. Inutilização de espaços em branco .  Em vários processos, fo-
ram detectados espaços em branco pendentes de inuti lização, tais 
como: 199/2006, 1.202/2008, 103/2008, 760/2000, 161 6/2005 e 
1073/2001.  



 
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
CORREGEDORIA GERAL DA 16ª REGIÃO 

 

 19 

4.4. Termo de Juntada . Em apenas um dos processos analisados (RT 
nº 995/1999) a Secretaria não procedeu de forma cor reta quanto à 
juntada de expedientes, deixando de preencher os da dos pertinen-
tes à documentação anexada aos autos. 

4.5. Identificação de servidor nos atos praticados . Verificou 
pendência de identificação do servidor nas RT’s de nºs 
1.202/2008, 995/1999 e 379/2008.  

4.6. Abertura de Volumes . Não foram observadas irregularidades 
quanto à abertura e encerramento de volumes.  

4.7. Juntada de CP.  Nos processos analisados, observou-se que a 
Vara realiza a juntada de carta precatória em conso nância com o 
disposto no parágrafo único do art.  31, do Provimento Geral Conso-
lidado deste Regional.  

As irregularidades procedimentais ora observadas de vem ser evita-
das pela Secretaria, pois comprometem a validade do s atos prati-
cados e a boa ordem do trâmite processual. Determin a-se à Secre-
taria que observe as disposições contidas no Provim ento Geral 
Consolidado deste Tribunal, quanto à ordenação dos autos, especi-
ficamente: numeração de folhas; inutilização de esp aços em branco 
e identificação dos servidores nos atos praticados.  

5. DOS PRAZOS 

Os prazos médios na Vara do Trabalho de Bacabal, em  cotejo com os 
dados do mês de novembro (mês anterior ao período d a última cor-
reição ordinária), são os seguintes: 

Quadro VII 

PRAZOS 

  Novembro/2008  Setembro/2009  

RS 35 53 
Realização da 1ª Audiência* 

RO 52 79 

RS 93 03 Prolação de sentença (Prazo médio entre a 
autuação e o julgamento)** 

RO 93 05 

Prolação de sentença (da conclusão ao julgamento)** * 

RS 05 - Manoel Joaquim Neto 

RO 03 - 

RS 05 - Bruno de Carvalho Montejunas 

RO 05 - 

RS 07 10 Leonardo Henrique Ferreira  

RO 06 09 

RS 07 06 Manoel Joaquim Neto 

RO 10 13 

RS 52 - Fábio Henrique Sousa  

RO 52 - 



 
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
CORREGEDORIA GERAL DA 16ª REGIÃO 

 

 20 

RS - - Maurílio Ricardo Néris 

RO 01 - 

RS - 05 Elzenir Lauande Franco 

RO 15 02 

RS - - Liliana Maria Ferreira Soares Bouéres  

RO - 09 

RS - 08 Jaime Luis Bezerra Araújo 

RO - 02 

RS - - João Henrique Gayoso e Almendra Neto 

RO - 06 

RS - 09 Adriana Leandro de Sousa Freitas 

RO - 09 

Recursos 

(da interposição à remessa ao TRT)  
- 38 

Cumprimento de mandados  

Marcos Moura Silva 14 11 

 
* dados obtidos da Ata de Correição/2008 
** dados obtidos do boletim estatístico do mês de s etembro/2009 
*** dados obtidos do SAPT1 

De acordo com as informações obtidas no boletim est atístico do 
mês de setembro de 2009, o prazo médio para realiza ção da primei-
ra audiência é de 53 dias nos processos submetidos ao Rito Suma-
ríssimo e de 79 dias nos processos submetidos ao Rito Ordinário. 

Observa-se, inicialmente, que nos processos submeti dos ao rito 
sumaríssimo o prazo para realização da primeira aud iência que, em 
2008 era de 35  dias, subiu para 53 dias, ficando ainda mais dis-
tante da previsão contida no art. 852-B, III, da CL T.  

A Desembargadora Corregedora observa que a Juíza Ti tular desta 
Vara vem empreendendo esforços para a diminuição do s prazos acima 
assinalados, pois, no pouco tempo de titularidade n a Vara, ampli-
ou em mais 07 (sete) processos a pauta de audiência  semanal, cu-
jos reflexos deverão ser sentidos em futuro próximo . 

A Desembargadora Corregedora elogiou o desempenho d o Juiz Titular 
que antecedeu a atual juíza na titularidade da Vara , Exmo. Sr. 
Manoel Joaquim Neto pelo trabalho desenvolvido, bem  como da atual 
Juíza Titular, Exma. Sra. Liliana Maria Ferreira So ares Bouéres 
que vem dando continuidade ao trabalho, mantendo e aperfeiçoando 
o nível de qualidade encontrado. Registra também os  elogios aos 
Juízes Substitutos no exercício da titularidade, li stados no qua-
dro VII desta Ata, pelo exíguo prazo constatado ent re as datas de 
conclusão e prolatação da sentença, em consonância com a celeri-
dade almejada por esta Especializada.  
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Em relação ao prazo do oficial de justiça, a Desemb argadora re-
porta-se ao disposto no item 3.10 desta ata. 

6. PAGAMENTOS 

Neste título, inclui-se a soma de todos os valores efetivamente 
recebidos pelos reclamantes, decorrentes de process os conciliados 
ou executados pela Vara do Trabalho, à exceção dos valores do 
FGTS levantados através de alvarás judiciais.  

Com relação às custas processuais, contribuições pr evidenciárias 
e imposto de renda, os valores representam o total do que foi 
contabilizado nos comprovantes de recolhimento devo lvidos à Vara 
do Trabalho devidamente quitados. O total dos valor es pagos aos 
reclamantes e dos recolhimentos fiscais e previdenc iários, nos 
anos de 2007, 2008 e até setembro de 2009, são os s eguintes: 

Quadro VIII 

PAGAMENTOS 

 

Pagamentos/Arrecadação 2007 (R$) 2008 (R$) Até SET/09 (R$)  

Principal 2.102.036,19  2.650.167,01  2.513.042,04  

Custas processuais 33.458,99  22.803,74  36.726,36  

Contribuições Previdenciárias  267.184,08  314.471,15  189.100,65  

Imposto de Renda 147.988,56  89.408,33  94.150,83  

Multas aplicadas pela DRT 00,00  00,00  00,00  

Emolumentos 68,28  222,77  65,94  

TOTAL 2.550.736,10 3.077.073,00 2.833.085,82 

O demonstrativo acima revela que, nos últimos três anos a Vara do 
Trabalho de Bacabal teve um ótimo desempenho na arr ecadação de 
valores.  

Este ano, nos nove primeiro meses, entre pagamentos  e recolhimen-
tos a Vara do Trabalho já arrecadou mais de dois mi lhões de re-
ais. 

Os dados aqui analisados revelam o grau de efetivid ade da presta-
ção jurisdicional desta Justiça Especializada junto  à sociedade 
local.  

A Desembargadora Corregedora parabeniza pelo ótimo desempenho da 
Vara do Trabalho, neste aspecto, e espera que a efe tividade da 
prestação jurisdicional se mantenha sempre crescent e. 

7. EXAME DE LIVROS: 

O Provimento Consolidado deste Tribunal tornou facu ltativo o uso 
dos livros oficiais pelas Varas do Trabalho da 16ª Região, haja 
vista a possibilidade de o controle ser realizado p elo sistema 
processual SAPT1.  

O Diretor de Secretaria informou à Corregedoria (Of ício ADM VT 
BACABAL Nº 135/09) que a Vara do Trabalho não mais utiliza os li-
vros oficiais “...haja vista o uso integral do sistema SAPT”.  
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Não se observou no SAPT 1 nenhum registro de carga de processos 
efetuada aos magistrados de 01/01/2007 até a data d esta Correi-
ção, embora conste 46 (quarenta e seis) processos c onclusos para 
julgamento de mérito, com juízes diversos. 

Em vista disto, a Desembargadora Corregedora determ ina à Secreta-
ria da Vara que, na ausência do Livro de Carga para  Magistrados,  
utilize o SAPT 1 para registro do procedimento, con forme estabe-
lece o disposto no Art. 91, § 1º, do Provimento Ger al Consolida-
do. 

8. VARA ITINERANTE 

No exercício de 2007 a Vara do Trabalho de Bacabal não efetuou 
nenhuma itinerância. No exercício de 2008, realizou  itinerância, 
na cidade de Coroatá, no período de 03 a 05/06/2008 , com a reali-
zação de 25  audiências (05 arquivamentos, 04 conciliações, 13 
processos sentenciados, 1 julgamento convertido em diligências e 
2 audiências adiadas). Em 2009, a Juíza Titular da Vara realizou 
duas itinerâncias: de 21 a 24/09/2009, no município  de Lago da 
Pedra, com 77 (setenta e sete) audiências (26 arquivamentos, 54 
processos sentenciados, 23 conclusos para julgament o) e de 13 a 
15/10/2009, no município de Coroatá, realizando 62  (sessenta e 
duas) audiências (60 processos sentenciados e 02 de sistências). 
 
A Desembargadora Corregedora registra sua satisfaçã o com a inici-
ativa da Exma. Juíza Titular, que imprimiu celerida de ao andamen-
to dos processos que tramitam nesta Vara e deu impo rtante parcela 
de contribuição para interiorização da Justiça Obre ira, bem como 
oportunizou o verdadeiro exercício de cidadania por  parte dos be-
neficiários da itinerância praticada em ambas as oc asiões. Este 
elogio deverá ser registrado nos assentamentos func ionais da ma-
gistrada, pois o trabalho desenvolvido demonstra o elevado espí-
rito social e o comprometimento com os objetivos da  Justiça Labo-
ral. 

9. INSPEÇÃO JUDICIAL: 

A Vara do Trabalho realizou Inspeção Judicial no an o de 2008, no 
período de 09 a 11 de junho. Em 2009 ainda não ocor reu inspeção 
judicial na Vara, entretanto, informou o diretor, q ue há previsão 
de realização para o período de 09 a 13 de novembro . 

10. GESTÃO DOCUMENTAL 

A Resolução Administrativa n° 87, de 14/08/2003, in stituiu o Pro-
grama de Gestão Documental no âmbito do TRT da 16ª Região. Os 
processos de competência das Varas do Trabalho deve rão ser clas-
sificados e guardados por servidores de cada uma de ssas unidades 
judiciárias.  

 
10.1 Dos autos findos . Os autos de processos findos são devida-
mente organizados em caixas apropriadas, guardadas nas dependên-
cias da própria Vara. 

10.2. Das pastas . A Vara do Trabalho mantém pastas reservadas ao 
arquivamento de cópia de atas de audiências, de man dados, de al-
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varás, de ofícios e memorandos expedidos e recebido s pela Vara do 
Trabalho porém, sem a devida classificação de que t rata a tabela 
de temporalidade deste Eg. Regional. 

11. OBSERVAÇÕES GERAIS  

11.1 Instalações físicas . A atual sede da Vara do Trabalho de Ba-
cabal foi inaugurada em 25/01/1996.  

O Diretor de Secretaria informou previamente à Corr egedoria que a 
o prédio da Vara tem a pintura das paredes comprome tidas, em fun-
ção do reboco ser de argamassa de barro; o telhado tem madeira-
mento e telhas muito antigos, com fiação elétrica a  base de gam-
biarras; os banheiros de atendimento ao público são  precários e 
insuficientes para atender a demanda (são apenas do is). 

Informou o Diretor de Secretaria (Ofício ADM VT BAC ABAL 137/09) 
sobre a realização de audiência pública com os advo gados militan-
tes na Vara de Bacabal, no dia 21/10/2009, oportuni dade em que 
foram ouvidas reivindicações e sugestões dos quinze  advogados 
presentes, as quais foram registradas em ata. 

Uma das reivindicações diz respeito às instalações físicas da Va-
ra. Citaram, em especial, a sala de espera das audi ências, devido 
ao reduzido espaço, que obriga muitos (advogados e partes) a a-
guardarem no espaço externo, sem climatização. Cita ram, também, a 
precariedade dos banheiros disponíveis ao público, que não aten-
dem mais à demanda crescente da Vara.  Sugeriram a construção de 
uma nova sede para a Vara. 

A Juíza Titular, na ocasião, informou aos advogados  da possibili-
dade de ampliação da sala de espera, com a derrubad a de uma pare-
de e a consequente climatização para o espaço aumen tado.   

Os advogados presentes na audiência pública listara m, também, as 
seguintes dificuldades:  

a) falta de servidores; 

b) informações pouco detalhadas do SAPT 1; 

c) falta de controle dos depósitos feitos pelo ente  municipal nas 
contas destinadas ao pagamento de precatórios e RPV ; 

d) prazo alongado entre a autuação e a marcação da 1ª audiência; 

e) intervalos curtos entre uma audiência e outra qu e ocasiona a-
trasos consideráveis na pauta; 

f) notificações endereçadas apenas às partes ocasio nando perda de 
prazo; 

g) falta de monitor na sala de audiências para acom panhamento das 
audiências; 

h) a constante mudança do quadro de alguns servidor es da Vara, 
que são removidos para a Capital. 

A Desembargadora Corregedora aderiu à solução apont ada pela Juíza 
Titular para ampliação da sala de espera, como form a de minimizar 
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o problema, pois constatou a forma desumana a que s ão submetidas 
as partes e os advogados que necessitam aguardar pe las audiên-
cias, em função do calor excessivo existente no esp aço externo da 
Vara. A sala de espera fica sujeita ao sol, pela ma nhã, mas per-
manece quente, durante a tarde, pois o calor é abso rvido pelas 
paredes do prédio.  

A Desembargadora Corregedora observou que apesar do  prédio ser 
uma construção antiga (anexo III), proveniente de a daptação de um 
imóvel utilizado anteriormente como residência, con statou o cui-
dado com que a Juíza Titular, com o auxílio do dire tor de secre-
taria e toda a equipe de servidores da Vara, vem co nservando o 
patrimônio público. Neste sentido, elogiou a Juíza titular e, em 
especial o diretor de secretaria, como todo o corpo  funcional 
desta Unidade Judiciária, pela demonstração de resp onsabilidade e 
compromisso da Vara em manter uma boa imagem da ins tituição na 
Cidade, pois com esmerado senso de organização e di stribuição ra-
cional dos serviços, procuraram, ao revés das dific uldades, dis-
tribuir os espaços existentes de forma adequada às atividades de-
senvolvidas, tornando o ambiente agradável, harmôni co e recepti-
vo. Determinou que os elogios fossem consignados no s assentamen-
tos funcionais do Diretor de Secretaria. 

A Desembargadora Corregedora observou, também, que quanto a ques-
tão dos servidores, o quadro da Vara será recompost o com a nomea-
ção dos seus novos integrantes os quais permanecerã o na Vara por 
período não inferior a dois anos. Ressaltou que as solicitações 
dos advogados constantes nos itens “b”, “c”, “d”, “ e” e “f” não 
demandam maiores dificuldades para solução, pois po dem ser imple-
mentadas diretamente pela Vara. Outrossim, determin ou à Secreta-
ria da Corregedoria que encaminhe expediente à Dire toria Geral do 
Tribunal solicitando providências para a colocação de um monitor 
de vídeo na sala de audiência.    

Ressaltou que a Cidade de Bacabal é uma das mais an tigas e de 
grande relevância econômica para o Estado do Maranh ão. A Vara do 
Trabalho, com sede neste município e jurisdição sob re tantos ou-
tros, é uma das mais movimentadas, equiparando-se o  seu volume 
processual ao das Varas da Capital, portanto seria interessante, 
útil e necessário que a administração do TRT 16ª Re gião inclua em 
seu planejamento futuro a construção de uma nova se de, isto por-
que a reforma do atual prédio (propriedade própria)  talvez seja 
mais onerosa que a construção de uma nova edificaçã o em terreno 
mais amplo, que possibilite a inclusão de estaciona mento, sala 
para a OAB, sala de espera compatível com o movimen to da Vara, 
entre outras melhorias que se fazem necessárias. Re lembre-se que 
já foi dito que a atual sede é adaptação de imóvel residencial 
adaptado para funcionamento de instituição pública,  que implica 
em adequação estrutural para as reais necessidades de uma Vara 
trabalhista. Ressaltou, também, que na divisa poste rior do pré-
dio, aos fundos, será construído um camelódromo, o que já ocasio-
nou a queda do muro da Vara e, ao que tudo indica, tal empreendi-
mento público poderá no futuro ocasionar outros tip os de proble-
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mas, inclusive quanto à segurança do patrimônio púb lico, recor-
dando-se neste momento que a Vara já foi alvo de as saltantes, que 
na ocasião renderam o vigilante e tomaram-lhe, incl usive, o arma-
mento, escapando o juiz, o patrimônio, os processos  ilesos por 
obra da providência divina.  

11.2. Utilização do Sistema Integrado (SIGI-JT). O SIGI é um pla-
no estratégico de informatização da Justiça de Trab alho, cujo ob-
jetivo é modificar um cenário em que não havia inte gração alguma 
entre os Tribunais para chegar, de forma conjunta e  coordenada, 
ao processo judicial eletrônico, atento a todas as premissas ne-
cessárias, como a segurança da informação, metodolo gias de geren-
ciamento e desenvolvimento, políticas de gestão e i nvestimentos, 
infra-estrutura tecnológica e capacitação, entre ou tros.  Encon-
tram-se instalados na Vara do Trabalho de Bacabal/M A os seguintes 
sistemas de informática integrantes do SIGI: 

a) Da Carta Precatória Eletrônica.  Permite a geração, envio, pro-
cessamento, devolução e controle de cartas precatór ias por meio 
digital, dispensando, completamente, o uso de papel .  

O sistema está sendo utilizado plenamente pela Vara , segundo in-
formou o Diretor de Secretaria. 

b)  Sistemas de Cálculos.  O Sistema Cálculo Rápido possibilita, de 
forma simplificada, a elaboração de cálculos, a fim  de facilitar 
a realização de acordos e, ainda, a prolação de sen tenças líqui-
das, em que os valores da condenação já vêm express amente defini-
dos, eliminando uma fase processual – a liquidação.  Observou-se, 
ademais, que o programa cálculo único não é utiliza do por esta 
Unidade Judiciária, tendo em vista a existência do sistema de 
cálculo do Regional. Constatou-se, da análise de pr ocessos, que, 
em alguns processos, não foram prolatadas sentenças  líquidas. 

A Corregedora recomenda à Juíza Titular que, sempre  que possível, 
profira sentenças líquidas nos processos submetidos  ao Rito Suma-
ríssimo, em conformidade com a Resolução n° 01/2008  expedida por 
esta Corregedoria, entretanto reconhece as dificuld ades enfrenta-
das por todos os magistrados, especialmente os que estão a frente 
de Varas movimentadas, no cumprimento de tal recome ndação, pois 
as vezes tal providência pode comprometer a celerid ade e não há 
assessoria específica disponível para este fim. 

c)  AUD (Automação de Salas de Audiência) - é um sistema d e apoio 
às audiências nas Varas do Trabalho, operado pelos secretários, 
visando a composição final da ata, por meio da prod ução dinâmica 
de textos (em tempo real). O sistema está em pleno funcionamento 
na Vara do Trabalho, na forma do Provimento 04/2008 . 

d)  e-DOC - Sistema que permite o envio e protocolo de petiç ões e 
documentos processuais via internet.  O sistema é raramente utili-
zado na Vara do Trabalho.  

11.3. Sistema SAPT1. O Sistema de Administração de Processos Tra-
balhista da 1ª Instância (SAPT1) é utilizado, diari amente, pelos 
servidores, no que diz respeito à movimentação proc essual. 
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O Diretor de Secretaria informou previamente à Corr egedoria que o 
Sistema opera com velocidade aquém da necessária, b em como o a-
cesso à internet é muito lento. 

Em atenção ao disposto no art. 18, V, ‘b’ e ‘h’, da  Consolidação 
dos Provimentos da CGJT, foram analisados os regist ros processu-
ais lançados no SAPT1 e, conforme já explanado em o utros itens 
desta Ata, a Corregedora detectou graves irregulari dades e má 
gestão do sistema.  

Verificou-se que a Vara de Bacabal não vem cumprind o com o esta-
belecido no art. 90, do Provimento Geral Consolidad o nº 001/2009, 
sobre os registros processuais lançados no SAPT1. 

Importa salientar que a substituição do mecanismo d e controle da 
tramitação processual, feita anteriormente com anot ações em fi-
chas de papel, pelo Sistema Informatizado SAPT 1, o correu há mais 
de dez anos no Tribunal, com o cadastramento dos pr ocessos ainda 
em tramitação e a correspondente migração dos dados  ao novo modo 
de controle. 

O desenvolvimento tecnológico, com foco na tecnolog ia da informa-
ção, trouxe às empresas e instituições em geral, av anços conside-
ráveis na área gerencial, pela facilidade de contro le e monitora-
mento dos seus aspectos organizacionais. Para que c umpra com esta 
finalidade, entretanto, há a necessidade da tecnolo gia da infor-
mação está alinhada com os objetivos da organização  empresarial 
ou pública. 

Visto por este lado, no que pese o Tribunal Regiona l do Trabalho 
da 16ª Região ainda não ter o que seria ideal em te rmos de hard-
wares e softwares utilizados para o desenvolvimento  pleno de suas 
atividades, necessário se faz alinhar a tecnologia da informação 
com os objetivos sociais a que se propõe. 

Não é demais relembrar que o sistema informatizado para acompa-
nhamento dos processos – SAPT 1 – adotado pelo Trib unal, está 
disponível na rede mundial de computadores (interne t), portanto 
com livre acesso a qualquer cidadão do mundo.  

Se por um lado a utilização da tecnologia informaci onal veio fa-
cilitar o acesso às informações e a transparência n a gestão do 
Tribunal, por outro lado, por esse mesmo motivo, po de expor e 
manchar a sua imagem perante a sociedade, pelo uso irregular e má 
gestão do sistema. É o que acontece quando se verif ica a ausência 
dos registros da tramitação processual corresponden te à realidade 
dos atos praticados nos processos. 

Acresce-se a isto, que os dados estatísticos da Var a, retirados 
do SAPT 1, irão alimentar o Programa Justiça em Núm eros, inicia-
tiva do Conselho Nacional de Justiça, o qual retrat ará o desempe-
nho do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região.  
 
Nesse contexto, a Desembargadora Corregedora reiter a a extrema 
importância da correta alimentação do SAPT1, posto tratar-se de 
importante ferramenta na organização da Vara e retr atação do an-
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damento dos processos e fonte de onde os jurisdicio nados e a Cor-
regedoria colhem informações acerca do andamento do s processos. 

Recomenda ao diretor de secretaria que realize o mo nitoramento do 
Sistema, para evitar futuras distorções estatística s e possibili-
tar tanto à Corregedoria e à própria Secretaria da Vara e aos ju-
risdicionados o acompanhamento efetivo e real da tr amitação dos 
processos em curso na Vara, conforme disposto no ar t. 90 § 2º do 
Provimento Geral Consolidado nº 001/2009 da Correge doria Regio-
nal. Além das determinações anteriores, a Desembarg adora Correge-
dora recomenda à Secretaria que seja observado o se guinte: 

a) a tramitação processual seja registrada no SAPT1 , utilizando o 
andamento específico, correspondente ao ato process ual praticado 
ou à fase da tramitação do processo, acrescentando,  se necessá-
rio, informações adicionais nos espaços da ficha pr ocessual des-
tinados ao registro de observações. 

b) utilização do andamento OBSERVAÇÃO (código 204) fique restrita 
às hipóteses para as quais não haja andamento corre spondente na 
Relação de Andamentos Padronizados constante do SAP T1; 

c) todos os registros processuais constantes errone amente do 
SAPT1 sejam corrigidos com base na listagem de anda mentos padro-
nizados; 

d) a Secretaria da Vara evite alterar ou excluir an damentos do 
SAPT1, salvo em ocasiões excepcionais de extrema ne cessidade, com 
prévia autorização do Diretor de Secretaria. 

e) sejam regularizadas todas as fichas cadastrais q ue indiquem, 
como último andamento, situação incompatível com a tramitação 
processual ou com a localização dos autos respectiv os; 

f) extraia do SAPT1 relatórios mensais, através da ferramenta- 
Relatório Analítico-Diversos, “Situação Processual- Último Anda-
mento” para que tenha controle efetivo dos prazos d e cumprimento 
dos atos processuais. 

11.4. Convênios 

O Diretor de Secretaria, informou previamente à Cor regedoria que 
todos os convênios são utilizados sem qualquer prob lema. 

11 . 5. Da Conciliação.  

O TRT da 16ª Região, através do ATO GP nº 263/2007,  constituiu a 
Comissão Permanente de Conciliação, atualmente pres idida pela De-
sembargadora Corregedora. 

A Comissão, em agosto de 2007, instituiu o Projeto Conciliar com 
a missão de promover a conciliação e dar mais efeti vidade à Jus-
tiça do Trabalho no Maranhão, fixando metas para in crementar a  
conciliação, na fase de execução e na fase de conhe cimento, tendo 
objetivado para esta última, incrementar em 10% o í ndice de con-
ciliação. Entre as atividades do Projeto está a “Se mana Concili-
ar”. 
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Em 2007  o percentual de conciliação foi de 28%. Dado este obtido 
pela quantidade de processos conciliados (7.604), d ividido pela 
soma dos processos remanescentes (5.907) com os ing ressos no ano 
(21.244), multiplicado por 100. Almeja-se para o an o de 2008, 
portanto, alcançar 38% em conciliações. 

Analisando a atuação da Vara correicionada, no exer cício de 2008 
e nos nove meses deste ano, observou-se que: 

a) Em 2008 foram conciliados 552 processos. Destes,  532  em fase 
de conhecimento, sendo: 11 no mês de janeiro; 17 em  fevereiro; 24 
em março; 28 em abril; 22 em maio; 22 em junho; 32 em julho; 10 
em agosto; 53 em setembro; 184 em outubro; 119 em n ovembro e 17 
em dezembro. Nos processos já sentenciados houve ap enas 13  conci-
liações: 02 em fevereiro, 03 em março, 03 em abril e 05 em agos-
to. Comparativamente, o resultado é o seguinte: 

b) em 2009 foram conciliados 157 processos, todos na fase de co-
nhecimento, sendo: 17 no mês de janeiro, 13 em feve reiro, 27 em 
março, 13 em abril, 17 em maio, 15 em junho, 19 em julho, 15 em 
agosto e 21 em setembro. 

c) Da semana conciliar.  Em relação à participação da Vara do Tra-
balho na Semana Conciliar, realizada no período de 01 a 05 de de-
zembro de 2008 temos o seguinte: foram realizadas 88 (oitenta e 
oito) audiências, havendo êxito em 72 (setenta e duas) delas, o 
que resultou na previsão de pagamentos na ordem de R$ 290.781,07 , 
a serem revertidos em prol dos reclamantes e R$ 22.290,12 a títu-
lo de recolhimentos previdenciários. 

d) Do índice de conciliação na fase de conhecimento .  Considerando 
que em 2008 a Vara do Trabalho de Bacabal possuía 1545  processos 
a solucionar (remanescentes mais os recebidos no an o) e conciliou 
532 , o índice de conciliação ,  seguindo o critério fixado no Pro-
jeto Conciliar, foi de 57,45 %, índice superior a meta estabeleci-
da. Em 2009 , até o mês de setembro, a Vara possuía 2.093  proces-
sos a solucionar, conciliando em 157 , equivalendo a apenas 7,5%  
do total. 

e) Do índice de conciliação na fase de execução. Em 2008, houve 
13  conciliações em processos já sentenciados. Deste m odo, consi-
derando que foram encerradas 528  execuções, o índice de concilia-
ção apurado foi de apenas 2,4% . Em 2009 , não houve conciliação em 
processos na fase de execução.   
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Gráfico 03 

A Desembargadora Corregedora reitera as recomendaçõ es feitas à 
Juíza Titular com relação ao necessário esforço par a elevação dos 
índices de conciliação, pois observou que a meta de  10% não foi 
ainda alcançada pela Vara. 

12. OUVIDORIA 

Extraiu-se dos relatórios mensais enviados pela Ouv idoria a exis-
tência de 05 (cinco) manifestações relativas a proc essos da VT de 
Bacabal, cujos manifestantes desejavam apenas obter  informações 
sobre o andamento processual.  

13. FALE-CORREGEDORIA 
Houve apenas uma reclamação junto ao  FALE-CORREGEDORIA com rela-
ção à Vara do Trabalho de Bacabal/MA. O processo (R T nº 110/2007) 
a que se referiu o termo recebeu despacho correicio nal. 

14. ATIVIDADES EXTERNAS 

Informou o Diretor de Secretaria que a Juíza Titula r, Exma. Sra. 
Liliana Ferreira Soares Bouéres, realiza atividades  de extensão, 
em especial a Vara Itinerante, como também, quando requisitada,  
concede entrevistas a emissoras de televisão, para esclarecimen-
tos a respeito das atividades da Justiça do Trabalh o. 

15. SUGESTÕES 

O Diretor de Secretaria, por meio do Ofício ADM VT- BACABAL Nº 
135/09, sugeriu que os processos arquivados há mais  de cinco anos 
fossem enviados para o Tribunal para serem eliminad os, em face do 
excessivo volume de processos nessa situação e o re duzido espaço 
disponível na Vara para tal finalidade.  Acrescento u que tal so-
licitação já fora feita à Presidência do Tribunal, por meio do 
ofício 127/2009 de 30/09/2009. Atualmente o arquivo  ocupa duas 
salas das dependências da Vara. 
 
Informou o Diretor de Secretaria, durante os trabal hos correicio-
nais, que houve um treinamento de servidores para a rquivamento e 



 
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
CORREGEDORIA GERAL DA 16ª REGIÃO 

 

 30 

eliminação de autos, entretanto, os referidos servi dores não mais 
se encontram na Vara.  
 
A Desembargadora Corregedora aderiu à proposição da  Juíza Titular 
em paralisar as atividades da Vara por uma semana, a fim de que 
sejam analisados os processos mais antigos que se e ncontram no 
arquivo, para decisão criteriosa sobre a eliminação  dos autos, 
com o envolvimento de todos os servidores da Vara. Considerando o 
volume e a especialização do serviço a ser empreend ido, a Desem-
bargadora Corregedora determinou que fosse encaminh ado expediente 
à Presidência do Tribunal, a fim de enviar servidor es com conhe-
cimento no assunto, a fim de auxiliarem nessa ativi dade.  

16. VISITAS 

Durante os trabalhos correicionais, a Desembargador a Corregedora 
recebeu a visita da advogada Maria Zilda Lago Olive ira. Forneceu 
entrevista à Rede de Televisão Difusora, sobre os t rabalhos cor-
reicionais. 

17. RECOMENDAÇÕES 

Em caráter geral, com o intuito de realçar procedim entos que de-
vem sempre ser observados em todas as Varas do Trab alho e, espe-
cificamente, em decorrência do constatado nos proce ssos analisa-
dos, a Desembargadora Corregedora deixa, além daque las contidas 
no corpo da ata, as seguintes recomendações: 
 
17.1. À Juíza Titular da Vara do Trabalho de Bacaba l: 

a) adote medidas visando elevar o número de process os soluciona-
dos, com atenção especial aos procedimentos que est imulem a con-
ciliação, de modo a evitar que o quantitativo de pr ocessos rece-
bidos aumente, no final do ano, a taxa de congestio namento; 

b) priorize os procedimentos de conciliação nos pro cessos em fase 
de execução, promovendo a realização constante de a udiências de 
conciliação, independentemente de requerimento das partes, sele-
cionando aqueles com maior possibilidade de êxito n a composição; 

c) que utilize, efetivamente, todos os mecanismos c oercitivos 
disponibilizados pelo Tribunal: Bacen-Jud, Renajud e Infojud. 

d) que reveja suas pautas, reorganizando-as de modo  a possibili-
tar a redução do prazo para audiência nos processos  de rito suma-
ríssimo, observando, nesse propósito, o disposto na  recomendação 
nº 03/2008 desta Corregedoria. 

e) que, sempre que possível, profira sentenças líqu idas nos pro-
cessos submetidos ao Rito Sumaríssimo, em conformid ade com a Re-
solução n°01/2008 expedida por esta Corregedoria.  

 
17.2 À Secretaria, que: 

a) acompanhe, com presteza, o decurso dos prazos, c ertificando-
os, incontinenti; 
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b) realize revisão periódica dos feitos em execução  que se encon-
trem em arquivo provisório, a fim de examinar a pos sibilidade de 
se renovarem as providências coercitivas, a exemplo  de nova ten-
tativa de bloqueio de numerário pelo sistema bacen- jud; 

c) observe as diretrizes do Programa de Gestão Docu mental deste 
Regional; 

d) a tramitação processual seja registrada no SAPT1 , utilizando o 
andamento específico; 

e) o código 204 (OBSERVAÇÃO) seja utilizado, tão-so mente, na au-
sência de código específico ao andamento processual ; 

f) observe o prazo de que trata o art. 4º do Ato Re gulamentar nº 
05/2004 deste TRT, quanto à expedição de precatório , evitando de-
mora no cumprimento dos despachos, para que a perda  dos prazos 
implique no atraso da entrega da prestação jurisdic ional; 

g) evite irregularidades em procedimentos corriquei ros, tais como 
os observados no item 4.2 desta Ata, pois compromet em a validade 
dos atos praticados e a boa ordem do trâmite proces sual; 

 

18. DETERMINAÇÕES 

 

18.1  Em face do apurado nos trabalhos correicionais, a Desembar-
gadora Corregedora consigna as seguintes determinaç ões, além da-
quelas contidas no corpo da ata: 

À Secretaria da Corregedoria que: 

a) Encaminhe ofício à Presidência solicitando o env io de servido-
res especializados para que possam dar treinamento e auxiliar nas 
atividades de análise e eliminação de processos há mais de cinco 
anos no arquivo da Vara. 

b) Encaminhe expediente ao setor competente a fim d e que sejam 
feitos os registros dos elogios consignados nesta a ta, a juíza 
titular, ao Diretor de Secretaria e ao oficial de j ustiça citados 
nesta ata, nos assentamentos funcionais respectivos ; 

c) Encaminhe expediente à Diretoria Geral solicitan do um monitor 
de vídeo para ser colocado  na sala de audiência. 

À Secretaria da Vara de Bacabal: 

a) que as petições pendentes sejam juntadas em no m áximo 10(dez) 
dias, devendo tais documentos, doravante, serem jun tados aos au-
tos respectivos, o mais breve possível, como forma de evitar con-
gestionamentos e atrasos irremediáveis na tramitaçã o processual; 

b) que, no prazo de 10 (dez) dias, providencie a co brança de au-
tos em carga, observando, para tanto, o que dispõe o art. 102 do 
Provimento Geral Consolidado deste Tribunal;  

c) quando da remessa de autos ao arquivo provisório , a Secretaria 
lavre certidão, atestando que não há depósito judic ial ou recur-
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sal e que foram esgotados e infrutíferos os meios d e coerção do 
devedor. 

d) quanto aos processos em que tenha havido interpo sição de re-
curso, que proceda ao regular processamento do apel o, proporcio-
nando o rápido andamento dos feitos, especialmente porque tal me-
dida restabelecerá a real situação dos processos em  tramitação no 
2ª Grau, tendo em vista que houve um decréscimo no percentual no 
recebimento de recursos, o que prejudica sobremodo a instituição, 
expressando um movimento processual aquém daquele e fetivamente 
existente; 

e) o Diretor de Secretaria orientar os demais servi dores a utili-
zarem carimbos personalizados para sua identificaçã o nos atos 
processuais praticados; 

f) que o Diretor de Secretaria acompanhe com rigor,  para fins de 
constar no desempenho funcional, a omissão nos caso s de identifi-
cação do servidor, inutilização de espaços em branc o e discrimi-
nação de documentos juntados; 

g) que o Diretor de Secretaria permaneça vigilante no sentido de 
que seja obedecido ao contido no art. 74, § 3°, do Provimento Ge-
ral Consolidado, no que diz respeito a lavratura de  certidões por 
parte dos estagiários; 

h) realize revisão periódica dos feitos em execução  que se encon-
tram em arquivo provisório, a fim de examinar a pos sibilidade de 
renovarem-se as providências coercitivas, a exemplo  de nova ten-
tativa de bloqueio de numerário pelo sistema bacen- jud; 

i) seja feita leitura da presente ata conjuntamente  com todos os 
servidores de modo a adotar as medidas necessárias ao cumprimento 
das determinações nela contidas. 

 

19. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Desembargadora Corregedora deixa seu reconhecimen to pela dedi-
cação de todos na obtenção dos resultados aqui regi strados.  

A correição realizada nesta Vara revelou-se, desde o primeiro mo-
mento, em uma agradável surpresa para a Corregedora  e sua equipe, 
isto porque como já mencionado anteriormente, o sis tema de infor-
mações (SAPT1) utilizado por este Tribunal apontava  atrasos e 
grande volume de pendências em diversos atos e proc edimentos pra-
ticados pelos juízes e pela Secretaria da Vara, ent retanto, a a-
valiação física efetuada in loco , tanto da estrutura quanto do 
funcionamento da Vara de Bacabal revelou que boa pa rte das pen-
dências existia apenas virtualmente, mas na prática  a situação 
verificada é outra. A Vara apresenta excelente níve l de organiza-
ção, elevado senso de trabalho de equipe e direção segura por 
parte do atual diretor, Sr. Carlos Leonardo Bonfim Deolindo, e 
dos últimos Juízes Titulares que a comandaram, Exmo . Sr. Manoel 
Joaquim Neto e Exma. Sra. Liliana Maria Ferreira So ares Bouéres. 
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Ao contrário do que acontece em outras Varas deste Regional, cujo 
quadro de funcionários encontra-se não somente defa sado em quan-
tidade, mas igualmente em número de pessoas qualifi cadas especi-
ficamente para atividade jurisdicional, esta Vara é  totalmente 
composta por Bacharéis em Direito, o que talvez exp lique a exce-
lência dos serviços, pois apesar do volume processu al, da comple-
xidade dos processos, dos entraves regionais à exec ução, a equipe 
vem encontrando soluções rápidas, eficazes e criati vas para man-
ter um bom nível de efetividade, até mesmo em relaç ão a algumas 
Varas da Capital que se equiparam em movimento a es ta Unidade Ju-
diciária.  

As falhas aqui observadas não são problemas isolado s ou de gravi-
dade, mas praticamente expressam as mesmas dificuld ades verifica-
das em outras Varas, pontos de ruptura que podem se r corrigidos, 
com a maior facilidade, desde que a competente equi pe aqui encon-
trada concentre esforços no sentido de corrigir as falhas proce-
dimentais apontadas nos autos que receberam despach o correicional 
e diligenciem no sentido de alimentar corretamente o sistema de 
informações (SAPT 1) não somente disponibilizando a s informações 
relativas aos atos passados quanto aos atuais, bem como mantendo, 
a partir de agora, o sistema alimentado em tempo re al, pois desta 
forma a excelência dos trabalhos aqui constatados p oderá ser co-
nhecida não somente pela Corregedoria como também p or todas as 
unidades deste Regional. 

Registre-se, por fim, que foi observado que a insti tuição Justiça 
do Trabalho goza, nesta municipalidade, de uma boa imagem perante 
a comunidade, fruto do elevado comprometimento de j uízes e servi-
dores com a instituição e com o jurisdicionado loca l. 

A Corregedora conclama a todos a continuarem buscan do o constante 
aperfeiçoamento dos trabalhos, com o fim maior de d ar efetividade 
à prestação jurisdicional. 

A Corregedora enviará, via ofício, cópia da present e Ata aos De-
sembargadores do TRT da 16ª Região, e ao Ministro C orregedor Ge-
ral da Justiça do Trabalho. 

 

20. AGRADECIMENTOS E ENCERRAMENTO 

 

A Excelentíssima Senhora Ilka Esdra Silva Araújo, D esembargadora e 
Corregedora do Tribunal Regional do Trabalho da Déc ima Sexta Regi-
ão, agradece a colaboração de todos que participara m dos trabalhos 
correicionais, fazendo-o na pessoa da Juíza Titular  da Vara, Exma. 
Sra. Liliana Maria Ferreira Soares Bouéres. No dia vinte e nove de 
outubro do ano dois mil e nove, às 14h00 foi encerr ada a presente 
Correição Periódica Ordinária. Nada mais havendo a consignar, a 
Excelentíssima Desembargadora Corregedora mandou en cerrar a pre-
sente ATA. Eu, ________________ Célia Cristina Nune s Muniz, Técni-
co Judiciário, a lavrei, e depois de lida e achada conforme, vai 
assinada pela Excelentíssima Desembargadora Correge dora, pela Ex-
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celentíssima Juíza Titular da Vara e pelo Senhor Di retor de Secre-
taria.  

 

_____________________________________ 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 
Desembargadora Corregedora 

 
 

_____________________________________ 
LILIANA MARIA FERREIRA SOARES BOUÉRES 

Juíza Titular da Vara do Trabalho de Bacabal 
 
 
 

______________________________________ 
CARLOS LEONARDO BONFIM DEOLINDO 

Diretor de Secretaria 
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ANEXO I - PROCESSOS QUE RECEBERAM VISTOS EM CORREIÇÃO: 
 

 

43/2007 67/2005 103/2008 110/2007 

159/2009 199/2006 199/2008 221/2007 

265/2001 224/2001 351/2000 357/2007 

379/2008 405/2002 415/2006 445/2001 

494/2008 502/2009 506/2009 583/2001 

669/2009 733/2002 772/2006 816/2001 

783/2009 760/2000 790/2009 823/2009 

829/2009 846/2008 853/2008 888/2009 

911/2009 950/2008 952/2009 958/2008 

995/1999 1162/2005 1172/2008 1262/2005 

1517/2009 1520/2009 1523/2009 1550/2009 

1616/2005 2141/2005 1202/2008 1083/2005 

1261/2001 856/2008 1073/2001 1126/2008 

441/2005 556/2009 626/2008 976/1999 

799/2009 152/2007 376/2008 738/2009 

421/2008 418/2008 783/2007 1443/2009 

1387/2009 1448/2009 1532/2009 1446/2009 

1388/2009    
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ANEXO II - DESPACHOS CORREICIONAIS 
 
 
Processo n° 02141-2005-008-16-00-3 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Constatou-se que os Avisos de Recebimento (AR) de 

fls. 140, 142 e 144 não foram precedidos dos respec tivos termos 
de juntada, contrariando o disposto no artigo 25, p arágrafo úni-
co, do Provimento Geral Consolidado. 

Observou-se, ainda, que, segundo o despacho de fl. 
113, a CTPS do reclamante encontra-se a sua disposi ção desde o 
dia 27.09.2007, no entanto, tal documento não lhe f oi devolvido 
até a presente data, encontrando-se apensado à fl. 146 dos autos. 

Verificou-se, por fim, que o último ato processual 
praticado nos autos diz respeito ao despacho de fl.  162, datado 
de 28.09.2009, evidenciando considerável atraso na tramitação 
processual. 

Assim, determina-se à Secretaria que sane as falhas  
apontadas, bem como adote providências no sentido d e velar para 
que os atos processuais sejam praticados em prazos razoáveis que 
se coadunem com o regramento legal, em especial ao disposto no 
inciso LXXVIII, do art. 5º, da CF/88, que trata da razoável dura-
ção do processo. 

Bacabal (MA), 27 outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

   Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 01261-2001 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Constatou-se que há erro na numeração dos presentes  

autos a partir das folhas posteriores à página 65 e  que não cons-
ta na capa dos autos registro quanto ao nome e ende reço do procu-
rador da reclamada habilitado à fl. 152, contrarian do a disposi-
ção contida no artigo 18, §1º, do Provimento Geral Consolidado. 

Observou-se, ainda, que o mandado de fl. 94 não foi  
precedido do respectivo termo de juntada, em desaco rdo com a ori-
entação contida no artigo 25, parágrafo único, do P rovimento Ge-
ral Consolidado. 

Verificou-se, por fim, que a petição de fl. 151 foi  
protocolizada em 11.09.2009 e juntada aos autos som ente no dia 
22.10.2009, ou seja, com mais de um mês de atraso, acarretando 
considerável paralisação no andamento processual. 

Assim, determina-se à Secretaria que regularize as 
falhas acima apontadas, bem como adote providências  no sentido de 
velar para que os atos processuais sejam praticados  em prazos ra-
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zoáveis que se coadunem com o regramento legal, em especial ao 
disposto no inciso LXXVIII, do art. 5º, da CF/88, q ue trata da 
razoável duração do processo. 

Bacabal (MA), 27 outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

   Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 01262-2005-008-16-00-8 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Observou-se que os versos das fls. 02-12, 19-26, 

28-29 e 36-37 estão sem a inutilização dos espaços em branco, 
contrariando o disposto no art. 33 do Provimento Ge ral Consolida-
do. 

Verificou-se, ainda, que a juntada do AR de fl. 
101-v. e 105-v. não foram feitas mediante colagem, tampouco foram 
precedidas do respectivo carimbo de juntada, em des conformidade 
com o artigo 29, do Provimento Geral Consolidado. 

Assim, determinou-se à Secretaria que regularize as  
falhas acima apontadas, bem como adote providências  no sentido de 
velar para que os atos processuais sejam praticados  em prazos ra-
zoáveis que se coadunem com o regramento legal, em especial ao 
disposto no inciso LXXVIII, do art. 5º, da CF/88, q ue trata da 
razoável duração do processo. 

Bacabal (MA), 27 outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

   Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 00494-2008-008-16-00-1 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Verificou-se que o despacho de fl. 112, exarado em 

23.06.2009, encontra-se pendente de cumprimento até  a presente 
data, evidenciando considerável atraso na tramitaçã o processual. 

Assim, determina-se à Secretaria que adote provi-
dências no sentido de velar para que os atos proces suais sejam 
praticados em prazos razoáveis que se coadunem com o regramento 
legal, em especial ao disposto no inciso LXXVIII, d o art. 5º, da 
CF/88, que trata da razoável duração do processo. 

Bacabal (MA), 27 outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

   Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 00415-2006-008-16-00-0 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
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Verificou-se que a Carta Precatória Executória jun-

tada às fls.306-340 encontra-se numerada em desacor do com a dis-
posição contida no artigo 23 do Provimento Geral Co nsolidado. 

Observou-se, também, que a notificação de fl. 343 
foi expedida em 23.10.2008, no entanto, até a prese nte data, não 
se tem notícia sobre a devolução do respectivo Avis o de Recebi-
mento (AR), acarretando considerável atraso na tram itação proces-
sual. 

Assim, determina-se à Secretaria que adote provi-
dências no sentido de velar para que os atos proces suais sejam 
praticados em prazos razoáveis que se coadunem com o regramento 
legal, em especial ao disposto no inciso LXXVIII, d o art. 5º, da 
CF/88, que trata da razoável duração do processo. 

Bacabal (MA), 27 outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

   Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 00265-2001-008-16-00-0 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Observou-se que os versos das peças processuais de 

fls. 226-230 estão sem a inutilização dos espaços e m branco, con-
trariando o disposto no art. 33 do Provimento Geral  Consolidado. 

Verificou-se, ainda, que os Avisos de Recebimento 
(AR) de fls. 240, 269 e 270 não foram juntados medi ante colagem, 
tampouco foram precedidos do respectivo carimbo de juntada, em 
desconformidade com o artigo 29, do Provimento Gera l Consolidado. 

Constatou-se, também, que o mandado de fl. 277 não 
foi precedido do respectivo termo de juntada, em de sacordo com o 
artigo 25, parágrafo único, do Provimento Geral Con solidado. 

Assim, determina-se à Secretaria que adote provi-
dências no sentido sanar as irregularidades apontad as, propician-
do que os atos processuais sejam praticados em praz os razoáveis 
que se coadunem com o regramento legal, em especial  ao disposto 
no inciso LXXVIII, do art. 5º, da CF/88, que trata da razoável 
duração do processo. 

Bacabal (MA), 27 outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

   Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 00110-2007-008-16-00-0 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Verificou-se que a juntada do Aviso de Recebimento 

(AR) de fl. 295-v. não foi feita mediante colagem, tampouco foi 
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precedida do respectivo carimbo de juntada, em desc onformidade 
com o artigo 29, do Provimento Geral Consolidado. 

Constatou-se, ainda, que as certidões de fls. 193 e  
194 encontram-se assinadas por estagiária, contrari ando a dispo-
sição contida no art. 74, § 3º, do Provimento Geral  Consolidado. 

Assim, determina-se à Secretaria que adote provi-
dências no sentido evitar a ocorrência das irregula ridades apon-
tadas, bem como diligencie para que os atos process uais sejam 
praticados em prazos razoáveis que se coadunem com o regramento 
legal, em especial ao disposto no inciso LXXVIII, d o art. 5º, da 
CF/88, que trata da razoável duração do processo. 

Bacabal (MA), 27 outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

   Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 00816-2001-008-16-00-5 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Verificou-se que a juntada dos Avisos de Recebimen-

to (AR) de fls. 67-v. e 69-v. não foi feita mediant e colagem, em 
desconformidade com o artigo 29, do Provimento Gera l Consolidado. 

 
Observou-se, ainda, que o despacho de fl. 70, exa-

rado em 14.09.2009, encontra-se pendente de cumprim ento há mais 
de quarenta dias, evidenciando, pois, considerável atraso na tra-
mitação processual. 

Assim, determina-se à Secretaria que adote provi-
dências no sentido evitar a ocorrência das irregula ridades apon-
tadas, bem como diligencie para que os atos process uais sejam 
praticados em prazos razoáveis que se coadunem com o regramento 
legal, em especial ao disposto no inciso LXXVIII, d o art. 5º, da 
CF/88, que trata da razoável duração do processo. 

Bacabal (MA), 27 outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

   Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 00846-2008-008-16-00-9 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Verificou-se que não há registro na capa dos autos 

do nome e endereço do procurador da reclamada habil itado à fl. 
17, restando não observada a disposição contida no artigo 18, 
§1º, do Provimento Geral Consolidado. 

Observou-se, ainda, que o despacho de fl. 40, exa-
rado em 06.07.2009, encontra-se pendente de cumprim ento há mais 
de quatro meses, evidenciando, pois, considerável a traso na tra-
mitação processual. 
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Assim, determina-se à Secretaria que adote provi-
dências no sentido sanar a irregularidade apontada,  bem como di-
ligencie para que os atos processuais sejam pratica dos em prazos 
razoáveis que se coadunem com o regramento legal, e m especial ao 
disposto no inciso LXXVIII, do art. 5º, da CF/88, q ue trata da 
razoável duração do processo. 

Bacabal (MA), 27 outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

   Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 00995-1999 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Verificou-se que o termo de juntada de fl. 207, 

verso, não se encontra devidamente preenchido, enqu anto que o de 
fl. 242, verso, não foi devidamente assinado pelo s ervidor que o 
expediu, em desconformidade com o artigo 25, caput, do Provimento 
Geral Consolidado. 

Observou-se, ainda, que o carimbo de devolução 
constante no termo de vista de fl. 212 não foi devi damente preen-
chido, contrariando a disposição contida no art. 74 , §1º, do Pro-
vimento Geral Consolidado. 

Constatou-se, por fim, que o último ato praticado 
nestes autos data de 20.07.2009, quando da feitura dos cálculos 
de fls. 254/255, acarretando considerável atraso na  tramitação 
processual. 

Assim, determina-se à Secretaria que adote provi-
dências no sentido sanar as irregularidades apontad as e praticar 
os atos processuais em prazos razoáveis que se coad unem com o re-
gramento legal, em especial ao disposto no inciso L XXVIII, do 
art. 5º, da CF/88, que trata da razoável duração do  processo. 

Bacabal (MA), 27 outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

   Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 00379-2008-008-16-00-7 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Verificou-se que não consta nos carimbos atinentes 

aos termos de remessa de fls. 145-v. e 150-v. a ide ntificação do 
servidor que os expediu, em desacordo com o art. 74 , §1º, do Pro-
vimento Geral Consolidado. 

Observou-se, ainda, que não foram inutilizados os 
espaços em branco referentes aos versos das fls. 15 2-160, contra-
riando o disposto no art. 33 do Provimento Geral Co nsolidado. 

Constatou-se, outrossim, que o despacho de fl. 161,  
exarado em 09.06.2009, encontra-se pendente de cump rimento há 
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mais de quatro meses, evidenciando, pois, considerá vel atraso na 
tramitação processual. 

Assim, determina-se à Secretaria que adote provi-
dências no sentido sanar as irregularidades apontad as, bem como 
diligencie para que os atos processuais sejam prati cados em pra-
zos razoáveis que se coadunem com o regramento lega l, em especial 
ao disposto no inciso LXXVIII, do art. 5º, da CF/88 , que trata da 
razoável duração do processo. 

Bacabal (MA), 27 outubro de 2009.  
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

   Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 01083-2005-008-16-00-0 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO  
 
Constatou-se que não consta na capa dos autos re-

gistro quanto ao nome e endereço do procurador da r eclamada habi-
litado à fl. 14, contrariando a disposição contida no artigo 18, 
§1º, do Provimento Geral Consolidado. 

Verificou-se, ainda, que foi determinada a suspen-
são da execução por 01(um) ano, sem que tenha sido expedida a 
certidão de que trata o art. 163, §3º, do Proviment o Geral Conso-
lidado. 

Assim, determina-se à Secretaria que adote provi-
dências no sentido sanar as irregularidades apontad as dar cumpri-
mento às disposições regimentais pertinentes, bem c omo diligencie 
para que os atos processuais sejam praticados em pr azos razoáveis 
que se coadunem com o regramento legal, em especial  ao disposto 
no inciso LXXVIII, do art. 5º, da CF/88, que trata da razoável 
duração do processo. 

Bacabal (MA), 27 outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

   Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 1172-2008-008-16-00-0  

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO  
  
Constatou-se nestes autos que os avisos de rece-

bimento (AR) de fls. 09v, 10v e 14v, não foram prec edidos dos 
respectivos termos de juntada, bem como não foram j untadas medi-
ante colagem, contrariando o disposto no artigos 25  e 29 do Pro-
vimento Geral Consolidado. 

Verificou-se, também, que, apesar de terem sido 
informados o novo endereço da reclamada, à fl. 12, bem como os 
dados do seu advogado, fl. 22, não foram providenci adas pela Se-
cretaria da Vara as respectivas alterações na capa dos autos, 
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deixando de observar o art. 24, parágrafo único, do  Provimento 
Geral Consolidado.  

Observou-se, por fim, a ocorrência de considerá-
vel atraso na tramitação processual, tendo em vista  que o despa-
cho de fl. 33, datado de 22/06/2009, não foi cumpri do até apre-
sente data.  

Esta Corregedoria determina à Secretaria da Vara 
que providencie a regularização dos atos processuai s sob sua res-
ponsabilidade, assim como que adote providências ur gentes no sen-
tido de velar para que os atos processuais sejam pr aticados em 
prazos razoáveis, a fim de dar efetividade ao dispo sto no art. 
5º, LXXVIII, da CF/88, que trata da razoável duraçã o do processo. 

Bacabal (MA), 27 de outubro de 2009.  
  
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

      Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora 
 
Processo n° 00958-2008-008-16-00-0  

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Da análise dos autos, observa-se que a certidão 

de autuação na capa do processo, bem como a notific ação de fl. 
10, encontram-se apócrifas, contrariando a disposiç ão contida no 
art. 74, §1º, do Provimento Geral Consolidado.  

Constatou-se, ainda, que não consta na notifica-
ção de fl. 09 a assinatura do servidor que a expedi u, em inobser-
vância ao § 1º, do art. 74,  do Provimento Geral Consolidado n.º 
001/2009. 

Verificou-se, também, que o aviso de recebimento 
(AR) de fl. 22v não foi juntado mediante colagem, c ontrariando o 
disposto no artigo 29, do Provimento Geral Consolid ado. 

Observou-se, por fim, que o último ato praticado 
neste processo consiste na notificação de fl. 30, e xpedida em 
04.08.2009, evidenciando um atraso de mais de dois meses na tra-
mitação processual. 

Esta Corregedoria determina à Secretaria da Vara 
que providencie a regularização dos atos processuai s sob sua res-
ponsabilidade, a fim de dar efetividade ao disposto  no art. 5º, 
LXXVIII, da CF/88, que trata da razoável duração do  processo.  

Bacabal (MA), 27 de outubro de 2009.  
  
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

     Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 911-2009-008-16-00-7  

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Verificou-se nestes autos que os avisos de rece-

bimentos (AR’s) de fls. 06v e 07v, não foram juntad os mediante 
colagem, em inobservância ao disposto no artigos 25  e 29 do Pro-
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vimento Geral Consolidado, bem como que os AR’s ref erentes às no-
tificações de fls. 15, 16 e 17 encontram-se acostad os na contra-
capa dos autos, portanto, pendentes de juntada, con trariando o 
art.29, do PGC nº001/2009. 

Assim, determina-se à Secretaria que proceda à 
regularização dos atos processuais, bem como provid encie a neces-
sária celeridade no tocante aos atos sob sua respon sabilidade, a 
fim de dar efetividade ao disposto no art. 5º, LXXV III, da CF/88, 
que trata da razoável duração do processo.  

Bacabal (MA), 27 de outubro de 2009.  
  
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

      Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora 
 

Processo n° 159-2009-008-16-00-4  
 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Constatou-se que o aviso de recebimento (AR) de 

fl. 09v não foi juntado mediante colagem, contraria ndo o disposto 
no artigo 29, do Provimento Geral Consolidado. 

Observou-se, também, que as certidões de fls. 14 
e 17 foram redigidas por estagiárias da Vara, contr ariando o dis-
posto no artigo 74, § 3º, do Provimento Geral Conso lidado.  

Verificou-se, por fim, que a petição de fls. 
18/19, datada de 15/04/2009, informa sobre a juntad a, pela recla-
mada, de CTPS, Carta de Recomendação, Cheques e Gui as do Seguro-
Desemprego, conforme determinação contida na ata de  fl. 11. Po-
rém, não é possível inferir se tais documentos fora m efetivamente 
entregues ao reclamante, uma vez que não há nos aut os certidão 
nesse sentido. 

Assim, esta Corregedoria determina-se à Secreta-
ria que emita certidão informando sobre o destino d os documentos 
de que trata a petição de fl. 18, de modo a retrata r com exatidão 
os fatos ocorridos no curso do processo, velando pa ra a efetivi-
dade ao disposto no art. 5º, LXXVIII, da CF/88, que  trata da ra-
zoável duração do processo. 

Bacabal (MA), 27 de outubro de 2009.  
  
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

      Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 

Processo n° 1202-2008-008-16-00-8  
 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Da análise do presente feito, constatou-se que 

os espaços em branco constantes no verso dos docume ntos de fls. 
33/47 não foram devidamente inutilizados, contraria ndo a disposi-
ção contida no art. 33 do Provimento Geral Consolid ado. 
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Verificou-se, também, que o aviso de recebimento 
(AR) de fl. 65v, não foi juntado mediante colagem, em inobservân-
cia ao disposto no artigo 29 do Provimento Geral Co nsolidado. 

Observou-se, por fim, que o despacho de fl. 67, 
datado de 05.08.2009 (manuscrito), determinando a i ntimação do 
reclamante para apresentar a sua CTPS no prazo de 4 8 horas, sob 
pena de arquivamento, não foi cumprido até a presen te data, acar-
retando considerável atraso na tramitação processua l. 

Esta Corregedoria determina à Secretaria da Vara 
que cumpra a determinação contida no despacho de fl . 67, provi-
denciando a regularização dos atos processuais sob sua responsa-
bilidade, a fim de dar efetividade ao disposto no a rt. 5º, LXXVI-
II, da CF/88, que trata da razoável duração do proc esso. 

Bacabal (MA), 27 de outubro de 2009.  
  
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

      Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 

Processo n° 199-2006-008-16-00-3  
 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Da análise do presente feito, observou-se que os 

versos das fls. 05, 06, 07, 09, 11 a 27, 34, 37, 38 , 49, 62, 69, 
106 e 108 dos autos estão sem a inutilização dos es paços em bran-
co, contrariando o disposto no art. 33 do Proviment o Geral Conso-
lidado.  

Verificou-se, ainda, que o mandado de citação de 
fl. 76 não foi precedido do respectivo termo de jun tada, tal como 
determina o parágrafo único, do artigo 25, do Provi mento Geral 
Consolidado.  

Constatou-se, também, que os avisos de recebi-
mentos (AR’s) de fls. 89/123, verso, não foram junt ados mediante 
colagem, em inobservância ao disposto no artigo 29 do Provimento 
Geral Consolidado. 

 
Observou-se, por fim, que a determinação contida 

na ata de audiência de fl. 127, realizada em 03.09. 2009, no sen-
tido de que seja expedida notificação à reclamante para informar 
sobre o cumprimento do acordo de fl. 120, não foi c umprida até a 
presente data, acarretando considerável atraso na t ramitação pro-
cessual. 

Esta Corregedoria determina à Secretaria da Vara 
que sane as irregularidades acima apontadas, bem co mo providencie 
a regularização dos atos processuais, notadamente n o que diz res-
peito à notificação determinada na Ata de fl. 127, a fim de dar 
efetividade ao disposto no art. 5º, LXXVIII, da CF/ 88, que trata 
da razoável duração do processo. 

Bacabal (MA), 27 de outubro de 2009.  
  
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

      Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora 
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Processo n° 1520-2009-008-16-00-0 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Observa-se que os AR’s foram juntados nestes autos 

de forma equivocada, não obedecendo ao determinado no art. 29, do 
Provimento Geral Consolidado, em que a juntada deve rá ser feita 
mediante colagem no verso da respectiva correspondê ncia.  

Assim, determino à Secretaria desta Vara que cumpra  
os atos sob sua responsabilidade observando o Provi mento supra-
mencionado. 

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
 
  ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

 Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 1162-2005-008-16-00-1 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Observa-se que o AR de fl. 55 foi juntado nestes 

autos de forma equivocada, não obedecendo ao determ inado no art. 
29, do Provimento Geral Consolidado, em que a junta da deverá ser 
feita mediante colagem no verso da respectiva corre spondência.  

Assim, determino à Secretaria desta Vara que cumpra  
os atos sob sua responsabilidade observando o Provi mento supra-
mencionado. 

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

 Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 952-2009-008-16-00-3 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Processo aguardando a Secretaria certificar a in-

terposição de recurso.  
Observa-se que os AR’s de fls. 14 e 18 foram junta-

dos nestes autos de forma equivocada, não obedecend o ao determi-
nado no art. 29, do Provimento Geral Consolidado, e m que a junta-
da deverá ser feita mediante colagem no verso da re spectiva cor-
respondência.  

Assim, determino à Secretaria desta Vara que cumpra  
os atos sob sua responsabilidade observando o Provi mento supra-
mencionado. 

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 
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     Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 853-2008-008-16-00-0  

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Observa-se atraso considerável na tramitação dos 

presentes autos, eis que o despacho de fl. 36, exar ado em 07 de 
julho, não foi cumprido até a presente data.  

Assim, determino aos servidores que procedam com a 
celeridade necessária no tocante aos atos sob sua r esponsabilida-
de, a fim de dar efetividade ao disposto no art. 5º , LXXVIII, da 
CF/88, que trata da razoável duração do processo. 

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

     Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 790-2009-008-16-00-3 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Processo aguardando a Secretaria certificar a in-

terposição de recurso.  
Observa-se que os AR’s de fls. 09, 11 e 12 foram 

juntados nestes autos de forma equivocada, não obed ecendo ao de-
terminado no art. 29, do Provimento Geral Consolida do, em que a 
juntada deverá ser feita mediante colagem no verso da respectiva 
correspondência.  

Assim, determino à Secretaria desta Vara que cumpra  
os atos sob sua responsabilidade observando o Provi mento supra-
mencionado. 

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

     Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 583-2001-008-16-00-1 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Processo aguardando o cumprimento das determinações  

de fl. 243.  
Observa-se que o AR de fl. 242 foi juntado nestes 

autos de forma equivocada, não obedecendo ao determ inado no art. 
29, do Provimento Geral Consolidado, em que a junta da deverá ser 
feita mediante colagem no verso da respectiva corre spondência.  

Assim, determino à Secretaria desta Vara que cumpra  
os atos sob sua responsabilidade observando o Provi mento supra-
mencionado. 

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
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ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 
   Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 669-2009-008-16-00-1 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Observa-se que os documentos juntados às fls. 19, 

20 e 21 e os AR’s de fls. 15, 32 e 33 foram juntado s nestes autos 
de forma equivocada, não obedecendo ao determinado no §2º, do 
art. 28 e art. 29, do Provimento Geral Consolidado.   

Assim, determino à Secretaria desta Vara que cumpra  
os atos sob sua responsabilidade observando o Provi mento Geral 
Consolidado. 

Bacabal (MA), 27 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

 Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo CPI n° 1523-2009-008-16-00-3 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Observa-se que os AR’s de fls. 09, 11 e 12 foram 

juntados nestes autos de forma equivocada, não obed ecendo ao de-
terminado no art. 29, do Provimento Geral Consolida do, em que a 
juntada deverá ser feita mediante colagem no verso da respectiva 
correspondência.  

Assim, determino à Secretaria desta Vara que cumpra  
os atos sob sua responsabilidade observando o Provi mento supra-
mencionado. 

Bacabal(MA), 28 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

 Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 502-2009-008-16-00-0 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Observa-se que os AR’s foram juntados nestes autos 

de forma equivocada, não obedecendo ao determinado no art. 29, do 
Provimento Geral Consolidado, em que a juntada deve rá ser feita 
mediante colagem no verso da respectiva correspondê ncia.  

Assim, determino à Secretaria desta Vara que cumpra  
os atos sob sua responsabilidade observando o Provi mento supra-
mencionado. 

Bacabal(MA), 28 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

 Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
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Processo n° 103-2008-008-16-00-9 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Despachos de fls. 310 e 434/435 apócrifos. 
Observa-se que os AR’s foram juntados nestes autos 

de forma equivocada, pois a juntada deveria ter sid o feita medi-
ante colagem no verso da respectiva correspondência , bem como, 
diversas folhas em branco não foram inutilizadas, c onforme deter-
minado nos arts. 29 e 33, do Provimento Geral Conso lidado.  

Assim, determino à Secretaria desta Vara que cumpra  
os atos sob sua responsabilidade observando o Provi mento supra-
mencionado. 

Bacabal(MA), 28 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

    Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 783-2007-008-16-00-00 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Observa-se que os AR’s foram juntados nestes autos 

de forma equivocada, não obedecendo ao determinado no art. 29, do 
Provimento Geral Consolidado, em que a juntada deve rá ser feita 
mediante colagem no verso da respectiva correspondê ncia.  

Assim, determino à Secretaria desta Vara que cumpra  
os atos sob sua responsabilidade observando o Provi mento supra-
mencionado. 

Bacabal (MA), 28 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

     Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 405-2002 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Processo já arquivado, devendo apenas ser feita a 

juntada da carta precatória de forma correta. 
Bacabal(MA), 28 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

 Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 783-2009-008-16-00-1 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Processo aguardando despacho. 
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Observa-se que os AR’s foram juntados nestes autos 
de forma equivocada, não obedecendo ao determinado no art. 29, do 
Provimento Geral Consolidado, em que a juntada deve rá ser feita 
mediante colagem no verso da respectiva correspondê ncia.  

Assim, determino à Secretaria desta Vara que cumpra  
os atos sob sua responsabilidade observando o Provi mento supra-
mencionado. 

Bacabal (MA), 28 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

 Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 224-2001 
 

DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Observa-se atraso considerável na tramitação dos 

presentes autos, eis que o despacho de fl. 110, pro latado em 03 
de março de 2009, até a presente data não foi cumpr ido. 

Assim, determino aos servidores que procedam com a 
celeridade necessária no tocante aos atos sob sua r esponsabilida-
de, a fim de dar efetividade ao disposto no art. 5º , LXXVIII, da 
CF/88, que trata da razoável duração do processo. 

Bacabal (MA), 28 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

   Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 445-2001 
 

DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Observa-se que foi expedida notificação endereçada 

à parte demandada em 08 de abril de 2005 e até a pr esente data 
não consta nos autos informação se a mesma comparec eu à Secreta-
ria e recebeu o alvará judicial ali referido. Façam , pois, estes 
autos conclusos para a Magistrada Titular desta Var a. 

Assim, determino aos servidores que procedam com a 
celeridade necessária no tocante aos atos sob sua r esponsabilida-
de, a fim de dar efetividade ao disposto no art. 5º , LXXVIII, da 
CF/88, que trata da razoável duração do processo. 

Babacal (MA), 28 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

 Desembargadora Vice-Presidente Corregedora  
 
Carta de Sentença n° 418-2008-008-16-00-6 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
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Processo aguardando cumprimento do despacho de fl. 
89. 

Observa-se que os AR’s foram juntados nestes autos 
de forma equivocada, não obedecendo ao determinado no art. 29, do 
Provimento Geral Consolidado, em que a juntada deve rá ser feita 
mediante colagem no verso da respectiva correspondê ncia.  

Assim, determino à Secretaria desta Vara que cumpra  
os atos sob sua responsabilidade observando o Provi mento supra-
mencionado. 

Bacabal (MA), 28 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

 Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 421-2008-008-16-00-0 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Processo desde 18/06/09 aguardando o cumprimento da  

segunda determinação constante no despacho de fl. 1 83.  
Assim, determino aos servidores que procedam com a 

celeridade necessária no tocante aos atos sob sua r esponsabilida-
de, a fim de dar efetividade ao disposto no art. 5º , LXXVIII, da 
CF/88, que trata da razoável duração do processo, b em como obser-
ve os artigos 17, 23, §1º, e 31, do Provimento Gera l Consolidado. 

Bacabal(MA), 28 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

 Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 738-2009-008-16-00-7 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Observa-se que os AR’s foram juntados nestes autos 

de forma equivocada, não obedecendo ao determinado no art. 29, do 
Provimento Geral Consolidado, em que a juntada deve rá ser feita 
mediante colagem no verso da respectiva correspondê ncia.  

Assim, determino à Secretaria desta Vara que cumpra  
os atos sob sua responsabilidade observando o Provi mento supra-
mencionado. 

Bacabal (MA), 28 de outubro de 2009. 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

 Desembargadora Corregedora em exercício 
 

Processo n° 376-2008-008-16-00-3 
 

DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Processo aguardando cumprimento da última determi-

nação de fl. 113.  
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Observa-se que os AR’s foram juntados nestes autos 
de forma equivocada, pois a juntada deveria ter sid o feita medi-
ante colagem no verso da respectiva correspondência , conforme de-
terminado no art. 29, do Provimento Geral Consolida do.  

Assim, determino à Secretaria desta Vara que cumpra  
os atos sob sua responsabilidade observando o Provi mento supra-
mencionado. 

Bacabal(MA), 28 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

 Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 152-2007-008-16-00-0 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Constatou-se que estes autos foram remetidos ao ar-

quivo provisório sem observar o disposto no §1º, do  art. 163, do 
Provimento Geral Consolidado. Providências devidas pela Secreta-
ria.  

Bacabal(MA), 28 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

 Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
 
Processo n° 856/2008 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Constatou-se, nos presentes autos, que os AR’s de 

fls. 04-v, 10-v, 12-v, 15-v e 26-v, foram juntados em desconfor-
midade com o previsto no art. 29 do Provimento Gera l Consolidado 
do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região. 

Assim, determino ao Diretor de Secretaria que o-
riente os servidores quanto ao cumprimento das disp osições do 
Provimento Geral Consolidado deste Regional.  

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

     Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora 
 
Processo n° 1616/2005  

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Do manuseio dos autos, constatou-se que os AR’s 

de fls. 40-v, 41-v e 49-v, foram juntados em descon formidade com 
o previsto no art. 29 do Provimento Geral Consolida do do Tribunal 
Regional do Trabalho da 16ª Região. 

Observou-se, ainda, a ausência de inutilização 
dos espaços em branco nos versos das folhas 02, 03,  04, 05, 06, 
07, 08, 09, 10, 11, 12, 18, 19, 20, 33, 39 e 50, em  desconformi-
dade com o art. 33 do mesmo diploma normativo. 
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Assim, determino ao Diretor de Secretaria que o-
riente os servidores quanto ao cumprimento das disp osições do 
Provimento Geral Consolidado deste Regional.  

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

    Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora 
 

Processo n° 760/2000 
 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Do manuseio dos autos, constatou-se que os AR’s 

de fls. 07, 13, 14, 25, 36 e 67-v, foram juntados e m desconformi-
dade com o previsto no art. 29 do Provimento Geral Consolidado do 
Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região. 

Observou-se, ainda, a ausência de inutilização 
dos espaços em branco nos versos das folhas 02, 03,  04, 05, 23, 
24, 36, 50, 51, 52, 53, 54, 56, 57, 60, 66, e 81, e m dissonância 
com o art. 33 do mesmo diploma normativo. 

Assim, determino ao Diretor de Secretaria que o-
riente os servidores quanto ao cumprimento das disp osições do 
Provimento Geral Consolidado deste Regional.  

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

    Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora 
 

Processo n° 1073/2001 
 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Constatou-se, do manuseio dos autos, que o pro-

cesso apresenta como pendência o cumprimento das de terminações 
contidas no despacho de fl. 71, tais como a expediç ão de certidão 
de crédito, a notificação da parte autora e a poste rior baixa do 
processo, desde a data de 12 de março de 2009, reve lando um prazo 
superior a seis meses e, portanto, demasiadamente l ongo.  

Observou-se ainda a falta de identificação do 
servidor que elaborou a atualização dos cálculos de  fls. 54/59 e 
a ausência de inutilização dos espaços em branco no s versos das 
folhas 02, 03, 04, 05, 06, 09, 10, 11, 44, 46, 51, 54, 55, 56, 
57, 58, 60 e 61, em dissonância com o art. 33 do me smo diploma 
normativo. 

Assim, determino ao Diretor de Secretaria que o-
riente os servidores quanto ao cumprimento das disp osições do 
Provimento Geral Consolidado deste Regional, bem co mo aos servi-
dores que imprimam a maior celeridade possível no c umprimento das 
determinações, a fim de dar efetividade ao disposto  no art. 5º, 
LXXVIII, da CF/88, que trata da razoável duração do  processo.  

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
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ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 
     Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora 
 
Processo n° 950/2008 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Constatou-se, do manuseio dos autos, que os AR’s 

de fls. 10-v e 22-v, foram juntados em desconformid ade com o pre-
visto no art. 29 do Provimento Geral Consolidado do  Tribunal Re-
gional do Trabalho da 16ª Região. 

Observou-se, ainda, a ausência de inutilização 
dos espaços em branco no verso da folha 20, em desc onformidade 
com o art. 33 do mesmo diploma normativo. 

Assim, determino ao Diretor de Secretaria que o-
riente os servidores quanto ao cumprimento das disp osições do 
Provimento Geral Consolidado deste Regional.  

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

     Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora 
 

Processo n° 823/2009 
 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
Constatou-se, do manuseio dos autos, que os AR’s 

de fls. 9-v e 74-v foram juntados em desconformidad e com o pre-
visto no art. 29 do Provimento Geral Consolidado do  Tribunal Re-
gional do Trabalho da 16ª Região. 

Assim, determino ao Diretor de Secretaria que o-
riente os servidores quanto ao cumprimento das disp osições do 
Provimento Geral Consolidado deste Regional.  

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

    Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora 
 

Processo n° 772/2006 
 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Constatou-se, do manuseio dos autos, que os AR’s 

de fls. 05-v, 38-v, 40, 55-v, 66-v e 72-v foram jun tados em des-
conformidade com o previsto no art. 29 do Proviment o Geral Conso-
lidado do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Regi ão. 

Assim, determino ao Diretor de Secretaria que o-
riente os servidores quanto ao cumprimento das disp osições do 
Provimento Geral Consolidado deste Regional.  

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

     Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora 
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Processo n° 506/2009 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Constatou-se, do manuseio dos autos, que os AR’s 

de fls. 16-v e 57-v foram juntados em desconformida de com o pre-
visto no art. 29 do Provimento Geral Consolidado do  Tribunal Re-
gional do Trabalho da 16ª Região. 

Assim, determino ao Diretor de Secretaria que o-
riente os servidores quanto ao cumprimento das disp osições do 
Provimento Geral Consolidado deste Regional.  

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

    Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora 
 

Processo n° 067/2005 
 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Do manuseio dos autos, constatou-se que os AR’s 

de fls. 12, 23, 24, 30, 59 e 79, foram juntados em desconformida-
de com o previsto no art. 29 do Provimento Geral Co nsolidado do 
Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região. 

Observou-se, ainda, a ausência de inutilização 
dos espaços em branco nos versos das folhas 02, 03,  04, 05, 07, 
08, 10, 17, 18, 19, 20, 24, 29, 31, 34, 35, 41, 42,  43, 45, 60, 
61 e 82, em dissonância com o art. 33 do mesmo dipl oma normativo. 

Assim, determino ao Diretor de Secretaria que o-
riente os servidores quanto ao cumprimento das disp osições do 
Provimento Geral Consolidado deste Regional.  

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

      Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora 
 

Processo n° 733/2002 
 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Do manuseio dos autos, constatou-se que os AR’s 

de fls. 15, 29, 49, 53, 59, 68-v e 77-v, foram junt ados em des-
conformidade com o previsto no art. 29 do Proviment o Geral Conso-
lidado do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Regi ão. 

Observou-se, ainda, a ausência de inutilização 
dos espaços em branco nos versos das folhas 02, 04,  05, 11, 12, 
16, 17, 25, 29, 50, 57 e 61, em dissonância com o a rt. 33 do mes-
mo diploma normativo. 

Assim, determino ao Diretor de Secretaria que o-
riente os servidores quanto ao cumprimento das disp osições do 
Provimento Geral Consolidado deste Regional.  
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Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

     Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora 
 

Processo n° 351/2000 
 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Do manuseio dos autos, constatou-se que os AR’s 

de fls. 214-v, 215-v, 216-v, 224, 261-v, 262-v, 263 -v, 264-v, 
285-v, 286-v e 316-v, foram juntados em desconformi dade com o 
previsto no art. 29 do Provimento Geral Consolidado  do Tribunal 
Regional do Trabalho da 16ª Região. 

Assim, determino ao Diretor de Secretaria que o-
riente os servidores quanto ao cumprimento das disp osições do 
Provimento Geral Consolidado deste Regional.  

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

     Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora 
 
Processo n° 221/2007 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Do manuseio dos autos, constatou-se que os AR’s 

de fls. 98, 99, 100, 385-v, 386-v, 408-v, 409-v, 47 0-v e 480-v, 
foram juntados em desconformidade com o previsto no  art. 29 do 
Provimento Geral Consolidado do Tribunal Regional d o Trabalho da 
16ª Região. 

Assim, determino ao Diretor de Secretaria que o-
riente os servidores quanto ao cumprimento das disp osições do 
Provimento Geral Consolidado deste Regional.  

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

      Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora 
 
Processo n° 1126/2008 

 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Do manuseio dos autos, constatou-se que o AR de 

fls. 10-v, foi juntado em desconformidade com o pre visto no art. 
29 do Provimento Geral Consolidado do Tribunal Regi onal do Traba-
lho da 16ª Região. 

Observou-se, ainda, a ausência de inutilização 
dos espaços em branco nos versos das folhas 42 e 44 , em dissonân-
cia com o art. 33 do mesmo diploma normativo. 
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Assim, determino ao Diretor de Secretaria que o-
riente os servidores quanto ao cumprimento das disp osições do 
Provimento Geral Consolidado deste Regional. 

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

     Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora 
 

Processo n° 441/2005 
 
DESPACHO EM CORREIÇÃO 
 
Do manuseio dos autos, observou-se a ausência de 

inutilização dos espaços em branco nos versos das f olhas 02, 04, 
14, 30, 35, 36, 48 e 58, em dissonância com o art. 33 do Provi-
mento Geral Consolidado deste Regional.  

Observou-se, ainda, que o envio dos autos ao ar-
quivo provisório não foi precedida da certidão menc ionada no § 1º 
do art. 162 do mesmo diploma normativo. 

Assim, determino ao Diretor de Secretaria que o-
riente os servidores quanto ao cumprimento das disp osições do 
Provimento Geral Consolidado deste Regional. 

Bacabal(MA), 27 de outubro de 2009. 
 
ILKA ESDRA SILVA ARAÚJO 

     Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora  
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ANEXO III – FOTOGRAFIAS DAS DEPENDÊNCIAS FÍSICAS DA  VARA DE BA-
CABAL: 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


